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1. APRESENTAÇÃO 
A gestão dos recursos hídricos envolve tomadas de decisão difíceis em 

face da crescente complexidade e incerteza que permeia os sistemas 

sócionaturais (MARINI, et al 2018). Mesmo que existissem 

conhecimentos perfeitos sobre os processos hidrológicos, abundância 

de dados e ferramentas de análise, as decisões de gestão da água 

envolveriam valores (sociais, culturais, econômicos e ambientais) 

concorrentes, que se tornam mais proeminentes com o aumento da 

escassez e da competição pelos recursos (TRAJKOVIC, 2016). Dessa 

forma, o planejamento tem papel central na definição da direção, 

programas e ações que auxiliem a tomada de decisão.  

 

O planejamento dos recursos hídricos, especificamente, se concretiza 

em texto no documento chamado de Plano de Recursos Hídricos. Este 

plano é colocado na Lei nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997 como um dos 

Açude Jerimum – Foto: Cogerh 
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instrumentos utilizados para implementar a Política Nacional dos 

Recursos Hídricos. Ele define a visão de longo prazo e os objetivos que 

se deseja alcançar com a gestão exercida no momento atual podendo 

ter diferentes abrangências espaciais, tais como, nacional, estadual e a 

nível de região e/ou bacia hidrográfica.  

Atualmente, o planejamento delineado no Ceará foi materializado nos 

Planos de Recursos Hídricos das Regiões Hidrográficas do Estado do 

Ceará.  

A adoção da metodologia participativa de construção dos planos 

permitiu o envolvimento colaborativamente dos diferentes atores 

sociais e a elaboração de documentos que retratam a realidade local e 

indicam programas e ações que melhor atendem aos desafios 

presentes na gestão das águas. Nesse contexto, a construção dos 

planos incorporou as vivências, o conhecimento e as experiências de 

comunidades locais, povos indígenas, organizações não-

governamentais, sociedade civil, setor privado e governo. Com isso, o 

planejamento foi realizado de forma democrática, levando em 

consideração diferentes perspectivas.  

Os Planos de Recursos Hídricos das Regiões Hidrográficas do Estado 

do Ceará são compostos de 03 documentos: o Diagnóstico, o 

Prognóstico e o Plano de Ação. O Diagnóstico é um documento técnico 

baseado nos estudos e base de informação existentes em cada região. 

No Prognóstico é vislumbrado os futuros possíveis e conjecturado as 

demandas e ofertas hídricas futuras. O plano de ação apresenta todos 

os programas e ações necessárias para alcançar o futuro desejado. 

O Diagnóstico é constituído pelas seguintes temáticas: 
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• Caracterização física da região hidrográfica – hidrografia, 

infraestrutura hídrica, aspectos físicos (geologia, solo e 

vegetação), clima, pluviometria, fluviometria, qualidade da água, 

aspectos demográficos e sociais; 

• Demanda atual – demanda hídrica outorgada, calculada pela 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) e 

demanda instalada (abastecimento humana, irrigação e 

dessedentação animal); 

• Oferta hídrica – aspectos qualitativos e quantitativos das águas 

superficiais e subterrâneas; 

• Balanço hídrico – balanço concentrado entre a disponibilidade 

hídrica e a demanda hídrica; 

• Eventos extremos – extremos de seca e de cheia; 

• Questões ambientais – unidades de conservação, áreas 

degradadas, poluição, aspectos do saneamento básico, 

mineração, e outros impactos; 

• Gestão dos recursos hídricos – políticas, instrumentos e aspectos 

institucionais; 

• Alocação de água, conflitos e gestão de seca – vazões alocadas, 

conflitos pelo uso da água e estratégias de gestão de seca; 

• Segurança de barragem - classificação da barragem pela 

prioridade de intervenção, classificação da barragem pelo risco e 

dano potencial associado, ações desenvolvidas pela GESIN, 

inspeções de segurança, instrumentação e plano de segurança 

da barragem; 

• Síntese dos questionários – análise descritiva dos questionários 

de sondagem das percepções dos membros do CBH quanto a 

diversos aspectos da gestão dos recursos hídricos. 
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No prognóstico é apresentado a metodologia de construção dos 

cenários, a situação de partida das variáveis-chave, a projeção 

populacional, a oferta hídrica em cenário de mudança do clima, a 

história dos cenários prospectivos, a demanda futura e balanço hídrico 

futuro.  

O plano de ação expõe a metodologia do levantamento e priorização 

das ações, a descrição dos programas para cada eixo temático, a 

previsão orçamentária e cronograma da execução das ações e a lista 

das possíveis instituições envolvidas na implementação das ações.  

A elaboração desses três documentos perpassou por um trabalho 

intenso de coleta de dados, desenvolvimento/aprimoramento de 

metodologias, entrevistas e oficinas. Cada um desses documentos foi 

acompanhado e revisado pelo Grupo de Trabalho da Companhia de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos - Cogerh, e pelas Câmaras 

Técnicas vinculada aos Comitês de Bacias Hidrográficas - CBHs e 

constituídas para este fim. Eles também passaram por um processo de 

aprovação junto às plenárias desses comitês. 

Aqui expomos a Síntese do Plano da Região Hidrográfica do Curu. 

Este plano foi construído no período de maio a dezembro de 2021 e 

contou com 435 participações de diferentes atores pertencentes a 

região e envolvidos com a gestão dos recursos hídricos. Dentre essas 

participações, 67,6% ocorreram na fase do diagnóstico, 12,6% no 

prognóstico e 19,8% no plano de ação.  

O plano do Curu identifica programas, ações, previsão de orçamentos e 

fontes de financiamento para a gestão das águas até no ano de 2050.  

Assim, ele é o documento de referência que orienta a gestão nessa 

região.  
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A sua implementação requer a articulação de responsabilidades entre 

os diferentes atores. Eles podem se empoderar das informações 

contidas no Plano para efetivar a gestão e revisá-las periodicamente, de 

forma a incorporar mudanças, oportunidades e novos desafios 

relacionados a água. 

Ressalta-se que a Síntese do Plano expõe uma visão geral e condensada 

do plano, permitindo que os leitores avaliem rapidamente sua 

relevância e determinem se precisam explorar o documento completo. 

Assim, além da apresentação inicial (Capítulo 1), este documento foi 

estruturado nos seguintes capítulos: 

• Capítulo 2 – expõe as etapas metodológicas do processo 

participativo de elaboração dos planos; 

• Capítulo 3 - apresenta de forma sintética as características físicas 

da região hidrográfica; 

• Capítulo 4 – retrata o modelo cearense de gestão dos recursos 

hídricos e o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH), os 

instrumentos, bem como traz um estado da arte dos instrumentos 

de gestão da região; 

• Capítulo 5 – apresenta a oferta, demanda e balanço hídrico atual; 

• Capítulo 6 – exibe a oferta, demanda e balanço hídrico futuro; 

• Capítulo 7 – descreve sobre os extremos de seca e cheia ocorridos 

na RHC; 

• Capítulo 8 – expõe um resumo das alocações de água dos 

reservatórios e descreve os principais conflitos pelo uso dos recursos 

hídricos identificados no plano; 

• Capítulo 9 – resume os programas, ações e previsão de 

investimentos para a região hidrográfica. 



 
  
 
   
  

 

SÍNTESE DO PLANO 23 

 

QUADRO 1.1 - O ESPAÇO FÍSICO DO PLANEJAMENTO 

 

No Ceará, a Lei nº 14.844 de 2010 expõe que o planejamento e a gestão 

dos recursos hídricos tomarão como base a Bacia Hidrográfica. 

Fisicamente, esta unidade é uma área definida topograficamente, 

drenada por um curso d'água ou um sistema conectado de cursos 

d'água, tal que toda a vazão efluente seja descarregada através de uma 

simples saída (TUCCI, 2004). Contudo, ela não pode ser entendida 

apenas sob esse aspecto, pois toda bacia hidrográfica reflete 

heterogeneidades espaciais e temporais das propriedades da 

paisagem e suas respostas à complexidade dos fatores climáticos 

(MCDONNELL et al. 2007). Por isso, ela, também, é uma unidade 

socioeconômica e política (MARINI et al. 2018; REDDY et al, 2017] e, 

como tal, mostra uma relação causal entre as consequências a 

montante e a jusante. 

Seguindo a definição física, toda bacia hidrográfica é uma região 

hidrográfica, mas nem toda região é uma bacia. Dessa forma, podemos 

definir diferentes configurações topográficas das unidades de gestão 

do Ceará, assim como, ocorre no contexto Federal, são elas: 

• Acaraú e Curu – São conceitualmente bacias hidrográficas; 

• Coreaú, Litoral e Metropolitana – Regiões formadas por um 

conjunto de bacias hidrográficas; 

• Alto Jaguaribe, Baixo Jaguaribe, Banabuiú, Médio 

Jaguaribe e Salgado – São as sub-bacias que formam a 

bacia hidrográfica do rio Jaguaribe. 

Diante dessas configurações adota-se o termo Região Hidrográfica 

para representar o espaço físico desse planejamento.  
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2. METODOLOGIA PARTICIPATIVA 
DE CONSTRUÇÃO DO PLANO 

A elaboração dos Planos de Recursos Hídricos das Regiões 

Hidrográficas do Estado do Ceará deu-se por meio de uma 

Cooperação Técnico Científico entre a Companhia de Gestão dos 

Recursos Hídricos – Cogerh e a Universidade Federal do Ceará – UFC. 

Essa cooperação ocorreu no âmbito do Programa Cientista Chefe de 

Recursos Hídricos, criado pela Fundação Cearense de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico – Funcap e permitiu que os planos fossem 

embasados em dois fundamentos: a produção de informações técnicas 

e a articulação política com os Comitês de Bacias Hidrográficas (CBHs). 

 

 

Os passos metodológicos da construção dos planos estão expostos na 

Figura 2.1. Esse processo iniciou com a sondagem junto aos CBHs sobre 

Comitê do Curu inicia elaboração do Plano de Recursos Hídricos da Bacia – Foto: Cogerh 
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o interesse em atualizar os planos existentes ou elaborar um novo 

instrumento. Após essa sondagem, o grupo de trabalho formado por 

técnicos da Cogerh e especialistas da UFC iniciaram a discussão 

metodológica e a formulação de um questionário (Figura 2.1) que 

permitiu o levantamento inicial das percepções dos membros dos 

CBHs sobre os principais usos, problemas hídricos e ambientais, 

conflitos, aspectos institucionais e gerenciais das Regiões Hidrográficas. 

Os técnicos dos Núcleos de Gestão e Operação das Gerências Regionais 

da Cogerh realizaram relatos de suas vivências, experiências e práticas 

por meio do Grupo Focal. Neste grupo, eles discorreram sobre sua 

trajetória, os sistemas hídricos, os arranjos institucionais, a alocação de 

água, as secas, etc. 

Oficialmente, a elaboração do plano iniciou na Reunião de Partida 

realizada em 05 de maio de 2021. Nesta reunião foi apresentada o plano 

de trabalho da região, a síntese da análise dos questionários 

supracitados, bem como o conceito, e a importância do Plano de 

Recursos Hídricos. Além disso, na Reunião de Partida foi enfatizado a 

relevância do processo participativo, e foi formada a Câmara Técnica de 

Acompanhamento da Elaboração dos Planos (CT).  

Com as informações levantadas nas etapas anteriores e com uma base 

de dados secundários oriundas de instituições e/ou documentos 

oficiais foi elaborado o documento Iniciando o Diálogo. Este 

documento foi apresentado e discutido na Audiência Pública: 

Iniciando o Diálogo com o intuito de ampliar o debate acerca dos 

temas concernentes ao plano. 
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FIGURA 2.1 - PASSOS METODOLÓGICAS DA ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE RECURSOS HÍDRICOS DAS REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO 
ESTADO DO CEARÁ 
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Na Região Hidrográfica do Curu (RHC), a Audiência Pública ocorreu no 

dia 1º de junho de 2021. Todos os eventos ocorreram, de forma virtual, 

via plataforma Microsoft Teams, por conta das medidas sanitárias 

vigentes devido à pandemia de Covid-19. Nessa oficina ocorreram 04 

grupos de trabalho (GTs), diferentemente das outras regiões que 

tiveram 03 grupos de trabalho (Figura 2.1), foram eles: i) Oferta e 

Demanda Hídrica; ii) Eventos Extremos (Secas e Cheias); iii) Questões 

Ambientais; e iv) Arranjo Institucional. 

O documento Iniciando o Diálogo foi o cerne do Diagnóstico, 

documento que concretizou a primeira etapa do Plano das Regiões 

Hidrográficas. Simultaneamente a essa etapa foram realizadas 

Entrevistas Semiestruturadas com diferentes atores das regiões 

sobre aspectos futuros, em especial sobre as demandas hídricas e as 

questões ambientais. Essas entrevistas fomentaram a etapa de 

Prognóstico. Ressalta-se que esse passo metodológico não esteve 

presente no Plano do Curu. 

O Diagnóstico, assim como o Prognóstico e o Plano de Ação, foi 

revisado pelo GT-Cogerh e CT para, posteriormente, ser discutido em 

reunião do CBH e avaliado a sua Aprovação.  

A próxima etapa metodológica tratou da elaboração do Prognóstico 

que teve como primeiro passo a execução da Oficina Sementes do 

Futuro. Esta oficina foi guiada por questões norteadoras, elaboradas 

previamente ao evento, e pretendeu levantar informações 

prognósticas sobre 05 eixos, foram eles: i) Oferta Hídrica; ii) Demanda 

Hídrica; iii) Meio Ambiente; iv) Gerenciamento das Águas; e v) Político-

Institucional. Essas informações foram utilizadas para a concepção 

dos cenários do futuro da região e os eixos temáticos corroboraram 
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com o Plano de Ações Estratégicas de Recursos Hídricos do Ceará – 

PAE de 2018. 

Na RHC, o evento ocorreu no dia 11 de agosto de 2021 e foram utilizados 

os três primeiros eixos. Destaca-se, que a metodologia do Plano das 

Regiões Hidrográficas estava em constante avaliação e, por isso, foi 

identificado a necessidade de melhorias em alguns passos que foram 

incorporados no decorrer do processo. 

Com base nas informações oriundas das entrevistas e da oficina 

Sementes do Futuro e incorporando análises técnicas sobre as vazões 

futuras foi construído os cenários futuros de demanda, oferta e 

balanço hídricos da região. Em sequência, o Prognóstico foi 

encaminhado para revisão e incorporação de contribuições e 

sugestões da CT para, depois, ser realizado a sua apresentação na 

Reunião de Aprovação. 

A próxima etapa metodológica referiu-se à elaboração do Plano de 

Ação. Destaca-se que, essa metodologia em etapas, foi delineada para 

uma melhor compreensão por parte do leitor desta Síntese do Plano. 

Mas, esta etapa, perpassa pelas anteriores visto que relatos e 

discussões feitas durantes os outros eventos (reuniões e oficinas) 

foram trazidos para subsidiá-la. 

Os passos metodológicos dessa etapa compuseram das duas (02) 

Oficinas Programas e Ações e da Reunião de Discussão e Aprovação 

do Documento.  

Na I Oficina Programas e Ações foi apresentada e discutida as 

propostas dos programas e ações para orientar a gestão da região até 

o ano de 2050. Esta oficina teve como instrumento norteador uma 
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matriz contém ações agrupadas em programas que, por sua vez, 

estavam distribuídos nos mesmos 5 eixos temáticos da etapa de 

prognóstico. Neste momento, os participantes puderam alterar, 

excluir e incluir ações e possíveis instituições a serem mobilizadas na 

sua implementação.  

Para preparação dessa oficina foi revisitado o último Plano de 

Recursos Hídricos da Região com o propósito de analisar suas ações e 

excluir aquelas que apresentassem um caráter demasiadamente 

genérico. Como resultado dessa filtragem e somando as ações 

indicadas nas etapas de Diagnóstico e Prognóstico, foi elaborada a 

matriz citada anteriormente.   

Na II Oficina Programas e Ações foi realizado a apresentação e 

validação da priorização das ações. O método adotado para essa 

priorização foi chamado de IUT que se refere ao impacto espacial, 

urgência e tendência das ações.  Este método é uma adaptação do 

método GUT - Gravidade, Urgência e Tendência desenvolvido por 

Charles H. Kepner e Benjamin B. Tregoe em 1980. 

Para aplicar o IUT foi realizado um levantamento de informações por 

meio de formulários aplicados através da plataforma Google Forms 

sendo adotado um sistema de pontuação para classificação das ações 

em Alta, Média e Baixa Prioridade. Detalhes desse passo metodológico 

podem ser revisitados no documento Plano de Ação. 

No caso da Região do Curu, a 1ª Oficina Programa e Ações ocorreu no 

dia 13 de outubro de 2021 e a 2ª Oficina no dia 27 de outubro de 2021 

sendo utilizado a percepção dos diferentes atores presentes nesta 

última oficina para priorizar as ações, ou seja, nesta região não foi 

adotada o método IUT. 
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Com isso, o último passo metodológico constituiu na Reunião de 

Aprovação do Plano da Região Hidrográfica, realizada no dia 09 de 

dezembro de 2021. O número de participantes em cada etapa da 

elaboração do Plano do Curu está exposto na Tabela 2.1.  

TABELA 2.1 - QUANTITATIVO DAS PARTICIPAÇÕES NA ELABORAÇÃO DO PLANO 
DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CURU 

Etapa Atividade Nº de Participantes 

Diagnóstico 

Questionários 50 
Reunião de Partida 73 
Grupos Focais 4 
Audiência Pública 124 
Reunião de aprovação do Diagnóstico 43 

Prognóstico 
Entrevistas - 
Oficina de Cenarização 20 
Reunião de aprovação do Prognóstico 35 

Plano de ações 

Oficina 1 de Estratégias e Ações 26 
Oficina 2 de Estratégias e Ações 18 
Reunião de Aprovação das Estratégias e 
Ações e do Plano de Região Hidrográfica 

42 

Diagnóstico 294 
Prognóstico 55 

Plano de Ações 86 
Geral 435 

Destaca-se que, foram utilizados diferentes recursos para viabilizar a 

interação social, desde a aplicação de questionários/formulários, 

realização de entrevistas semiestruturadas e realização de oficinas 

(virtuais e presenciais). Além disso, todos os documentos foram 

disponibilizados com antecedência para leitura e contribuições dos 

membros do Comitê, da Câmara Técnica e do grupo de trabalho da 

COGERH para que fossem ajustados/revisados pela equipe da UFC, 

gerando a versão final de cada documento que integra o Plano de 

Recursos Hídricos.   
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3. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA 

O Plano da Região Hidrográfica do Curu apresenta a caracterização física 

da região sob vários aspectos: localização, hidrografia, insfraestrutura 

hídrica, clima, geologia, solo, vegetação, demografia e aspectos 

socioeconômicos, regime pluviométrico e fluviométrico. Além disso, ele 

expõe um capítulo que trata sobre os aspectos ambientais da região 

(áreas degradadas, mineração, unidades de conservação, etc) e sobre a 

segurança da infraestrutura hídrica. Aqui é exposto uma breve descrição 

dessas temáticas. 

A RH localiza-se na porção setentrional do Estado do Ceará, entre as 

latitudes 3°20’00”S - 4°40’00”S e longitudes 38°55’00”W - 39°50’00”W. 

Limita-se ao norte, com o Oceano Atlântico, a leste, com as Regiões 

hidrográficas das bacias metropolitanas, a Região do Litoral ao noroeste 

e do Acaraú ao sudoeste, ocupando uma área de 8.621,83 km².  

Ela é formada por uma grande variedade de formações litológicas que 

podem ser agrupadas em dois grandes domínios geológicos: 

▪ embasamento cristalino, que corresponde a 94,2% da área, com 

rochas cristalinas de idade proterozóica, representadas por 

gnaisses e migmatitos diversos, quartzitos e metacalcários, 

associados a rochas plutônicas e metaplutônicas de composição 

predominantemente granítica;  

▪ formações sedimentares (5,48%), representadas por sedimentos 

arenoargilosos, não ou pouco litificados do Grupo Barreiras e das 

Coberturas Colúvio-Eluviais, sedimentos eólicos constituídos de 

areias bem selecionadas de granulação fina a média, às vezes 
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siltosas do Dunas/Paleodunas e cascalhos, areias, silte e argilas, 

com ou sem matéria orgânica, formados em ambientes fluviais, 

lacustres e estuarinos recentes dos Depósitos Aluvionares e de 

Mangues. 

Observa-se dois tipos de clima na RHC segundo a classificação de 

Köppen, são eles: o BSh - de forma predominante seco, semiárido e 

quente com temperaturas médias acima de 0º e o tropical com inverno 

seco (Aw).  

A temperatura média na RHC varia entre 26,2ºC (junho) a 28,2°C 

(dezembro). Em termos de umidade, a média anual é 73,8 e os meses 

com índices mais elevados são março, abril e maio. 

Em escala anual, a insolação na RHC é em torno de 2.640 horas, sendo 

os meses de menor insolação àqueles correspondentes ao período 

chuvoso, devido à presença de nebulosidade. E o mês de maior insolação 

ocorrendo em outubro com 270 horas/mês de exposição ao sol. 

A evaporação anual média observada é de 1.482,40 mm, com as maiores 

taxas sendo observadas nos meses de setembro, outubro e novembro. 

A precipitação na RHC caracteriza-se pela sazonalidade, concentrando-

se em poucos meses, o que indica uma estação chuvosa bem definida. 

As precipitações máximas, normalmente, ocorrem nos meses de março 

e abril, que coincidem com a posição mais a sul da Zona de Convergência 

Intertropical (ZCIT) e com o aparecimento de Linhas de Instabilidade. 

Observa-se que as precipitações médias anuais diminuem do litoral 

(média anual de 1.248 mm), para a região central da região (média anual 

de 759,7 mm).  Com isso, tem-se uma alta variabilidade dos deflúvios (CV 

de 1,71) com vazão média anual de 17,4 m³/s. 
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3.1 Infraestrutura hídrica 

A RHC possui 13 açudes públicos de características plurianuais 

gerenciados pela Cogerh, com capacidade de acumulação total de 

1.028.800.000 m³ (Ceará, 2021). Destes, três - Caxitoré, General Sampaio e 

Pentecoste - são de grande porte, possuindo capacidade superior a 75 

milhões de m³, de modo a tentar garantir o atendimento das demandas 

entre anos subsequentes, devido aos longos períodos de escassez 

hídrica. A média açudagem (capacidade entre 10 a 75 milhões de m³) é 

representada por cinco barramentos - Frios, Jerimum, Tejuçuoca, São 

Mateus e Souza (Tabela 3.1). 

TABELA 3.1 - PRINCIPAIS RESERVATÓRIOS E CAPACIDADE DE ACUMULAÇÃO 

RESERVATÓRIO MUNICÍPIO PROPRIETÁRIO 
ANO DE 

CONSTRUÇÃO RIO BARRADO 
CAPACIDADE 

(m³) 

Escuridão Canindé PREFEITURA 1988 
Riacho da 
Escuridão 2.720.000 

São Domingos Caridade PREFEITURA 1977 Rio Canindé 3.200.000 

Itapajé Itapajé ESTADO 2012 Riacho 
Escorado 

4.240.000 

Desterro Caridade ESTADO 1956 Riacho do 
Mel 

5.600.000 

Salão Canindé DNOCS 1918 
Riacho 

Cachoeira 6.040.000 

São Mateus Canindé DNOCS 1957 Rio Canindé 10.330.000 
Jerimum Irauçuba ESTADO 1996 Rio Caxitoré 20.500.000 

Tejuçuoca Tejuçuoca DNOCS 1990 
Riacho 

Tejuçuoca 28.110.000 

Sousa Canindé ESTADO 1999 Riacho Juriti 30.840.000 

Frios Umirim DNOCS 1988 Riacho do 
Cal 

33.020.000 

Caxitoré Umirim DNOCS 1962 Rio Caxitoré 202.000.000 
General 
Sampaio 

General 
Sampaio DNOCS 1935 Rio Curu 322.200.000 

Pereira de 
Miranda 

(Pentecoste) 
Pentecoste DNOCS 1957 Rio Canindé 360.000.000 

TOTAL 1.028.800.000 
Fonte: Banco de Dados SAGREH - COGERH, 2021. 

Na região existe um reservatório em construção, o Melancia, em São Luís 

do Curu, cuja capacidade de acumulação será de 27.300.000 m³ e dois 
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planejados: do Paulo, em Apuiarés, e Seriema/Piedade, em Paramoti, 

com capacidades, respectivamente de 27.200.000 m³ e 20.320.000 m³.  

Em relação aos pequenos reservatórios, tem-se cerca de 5.698 

barramentos, com 3.040 espelhos d´água mapeados pela FUNCEME em 

2008, ano em que foi possível detectar o maior número de massas de 

água devido às condições de precipitação. A TABELA 3.2 mostra a 

distribuição desses espelhos segundo os seus tamanhos (FUNCEME, 

2020). 

TABELA 3.2 - NÚMERO E TAMANHO DOS ESPELHOS D’ÁGUA MAPEADOS PELA 
FUNCEME EM 2008 

Tamanho (ha) Quantidade de Espelhos d´Água 
0,00 - 0,3  620,00 
0,31 - 0,5 530,00 

0,51 – 5,00 1565,00 
5,01 – 20,0 248,00 
20,01- 100 67,00 
> 100,01 10,00 

 

A prática de construção de pequenos açudes a montante de 

reservatórios estratégicos é comum no Nordeste do Brasil, por isso, suas 

influências, positiva e negativas, merecem ser avaliadas. 

A Região Hidrográfica conta com 73,23 km de adutoras do tipo 

Convencional construídas, além dessas, de 2013 a 2017 foram 

implantados seis Adutoras Emergenciais, das quais duas já se 

encontram desmobilizadas. Além disso, será implantado mais 763,85 km 

de adutoras através do Projeto Malha D'Água, nele a captação de água 

ocorre diretamente nos mananciais e, antes da adução aos núcleos 

urbanos integrados ao sistema, a água passa por estações de 

tratamento, buscando garantir a oferta de água de qualidade às 

populações. 
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Vale ressaltar que a construção de obras hídricas, de qualquer tamanho, 

requer a obtenção da outorga de execução e de obras e serviços de 

interferência hídrica conforme o Decreto nº 33.559 de 29 de abril de 2020 

(CEARÁ, 2020). Segundo o Art. 23 deste Decreto:  

A análise do processo de outorga de interferência hídrica de barragens 

será realizada, considerando a existência dos componentes de um 

projeto básico ou executivo, tais como: 

I – estudos cartográficos e topográficos; 

II - estudos geotécnicos; 

III - estudos hidrológicos; 

IV - caderno de desenhos; 

V - memorial descritivo com dimensionamento do maciço, do 
vertedouro e da tomada d´água. 

 

No âmbito da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), a 

Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos – COGERH é classificada 

como ‘empreendedora’ de barragens e atualmente tem sob sua 

responsabilidade 89 barragens, das quais quatro se encontram na RHC: 

Itapajé, Jerimum, São Domingos, Sousa.  

 

As barragens de Tejuçuoca, Frios, Pentecoste, Caxitoré, Salão, São 

Mateus e General Sampaio não tem como empreendedor a COGERH, e 

sim o DNOCS, não estando, portanto, contempladas pelo Relatório Anual 

de Segurança de Barragem (RASB). As barragens Desterro e Escuridão 

têm empreendedor particular. 
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Segundo o RASB (2020), a RHC registrou 72 anomalias entre pequenas 

(8), média (33) e grandes (31).  Também se verificou que a região 

apresenta oito barragens classificadas como prioridade de intervenção 

ALTA – Tejuçuoca, Frios, Pentecoste, Caxitoré, Desterro, Salão, São 

Mateus e General Sampaio; duas barragens classificadas como MÉDIA – 

Itapajé e São Domingos e duas como prioridade de intervenção MÍNIMA 

– Sousa, e Jerimum.  

 

Em termos de instrumentação registra-se as seguintes informações: 

▪ a barragem Itapajé possui 20 piezômetros instalados em 5 seções 

ao longo do barramento; 

▪ a barragem Souza, possui instalados 8 piezômetros distribuídos 

em 2 seções ao longo da barragem. 

Um dos instrumentos da Política de Segurança de Barragem (Lei nº 

12.334/2010) é o Plano de Segurança da Barragem (PSB). N RHC registra-

se a seguinte situação em relação a esse instrumento:  

Açude Tejuçuoca – Foto: Cogerh 
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▪ barragens de Itapajé e São Domingos - foi produzido o Volume I 

do PSB (Informações gerais da Barragem);  

▪ barragem Jerimum - foram produzidos os Volumes I e II 

(Informações gerais e Documentação Técnica da Barragem); 

▪ barragem de Sousa - foram produzidos os Volumes I, II e III 

(Informações gerais, Documentação Técnica e Planos e 

Procedimento da Barragem).  

3.2 Solos e Vegetação 

Os solos e as formações superficiais são predominantemente rasos, 

havendo significativa presença de chãos pedregosos e de afloramentos 

rochosos, especialmente nos sertões do alto e médio Curu. Encontra-se 

a ocorrência de três classes de solos, são elas: 

 

• Luvissolos – é predominante na RHC e se caracterizam por serem 

medianamente profundos e moderadamente ácidos, porém 

pedregosos e susceptíveis à erosão;  

• Planossolos - são solos minerais mal drenados, solos com textura 

mais arenosa sobre seu horizonte subsuperficial, que é constituído 

por argilas densas, ou seja, possui uma mudança textural abrupta; 

• Neossolos Litólicos – são solos que não apresentam muitas 

alternativas de uso devido à sua pouca profundidade, alta 

pedregosidade e, também, alta fragilidade ambiental.  

 

Essa fragilidade pode, inclusive, resultar em processos de desertificação, 

uma vez que os Neossolos Litólicos e os Luvissolos Crômicos, solos rasos 

e de alta erodibilidade, nas regiões assoladas por um clima semiárido 
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mais severo, em relevos ondulados a acidentados e mesmo em relevos 

suaves, como ditas serras secas, apresentam algumas das condições 

mais preocupantes para o avanço desse processo. 

Na região da Faixa de praia e dunas encontram-se os solos do tipo 

Neossolos Quartzarênicos, solos pouco evoluídos, com teor de areia na 

fração textural superior a 90%, com baixa capacidade de retenção de 

água e baixa fertilidade natural. Na Planície Flúvio-Marinha, os Gleissolos 

se apresentam com fortes limitações edáficas, favorecidos pela grande 

salinidade, inundabilidade, baixa fertilidade e coesão dos materiais, 

ocupados por mangues de portes variados (Mapa de levantamento 

exploratório dos solos). 

O tipo de vegetação ou classe de vegetação predominante no sertão 

semiárido, de acordo com a Classificação do IBGE (IBGE, 2012), é a 

Savana-estépica, que comporta quatro subgrupos de formações: 

Savana-estépica Florestada, Savana-estépica Arborizada, Savana-

estépica Parque e Savana-estépica Gramíneo-lenhosa. 

Observa-se no Mapa de Cobertura e Uso da Terra, que a agricultura e 

pecuária ocorrem, principalmente, próximo aos cursos dos rios, 

concentrando-se no baixo-vale, inclusive existindo nessa área projetos 

de irrigação instalados que remontam a década de 1970, sendo 

denominadas áreas de Áreas de Tensão Urbana. Segundo IBGE (2020), 

correspondem à ocupação mista de área agrícola, pastagem e/ou 

silvicultura associada ou não a remanescentes florestais, na qual não é 

possível uma individualização de seus componentes além de áreas com 

perturbações naturais e antrópicas.
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A diversidade litológica, associada às variações do micro e do mesoclima, 

configuram um mosaico de diferentes sistemas ambientais, submetidos 

a profundas transformações decorrentes do processo histórico de uso e 

ocupação. Cada um desses sistemas representa uma unidade de 

organização do ambiente natural onde se estabelecem relacionamentos 

entre seus componentes. 

Sob o ponto de vista geoambiental e em consonância com a 

macrocompartimentação geomorfológica, duas unidades se destacam 

e são representadas: (1) pelos níveis rebaixados da Depressão Sertaneja 

extensivamente recobertas pelas caatingas e (2) pelos níveis serranos 

dos maciços residuais. 

Na análise realizada por Souza et al (2012), foram identificadas para a 

Região Hidrográfica do rio Curu, sete Sistemas Ambientais, seguindo-se 

do litoral para o interior, tem-se: Faixa de praia, campo de dunas; Planície 

Fluviomarinha; Tabuleiros Pré-litorâneos; Planícies fluviais; Maciços 

residuais; Cristas residuais e Inselbergs e Sertões. 

3.3 Aspectos ambientais 

A RHC encontra-se bastante degradada, especialmente nos municípios 

de Canindé, Irauçuba, Caridade, Tejuçuoca e Pentecoste, conforme 

dados de 2016 mapeados pela FUNCEME (Mapa das áreas fortemente 

degradadas). 

A aquicultura e o uso de adubos orgânicos e minerais, colocados no solo, 

podem ser uma outra causa de eutrofização dos rios e corpos hídricos 

pois, neste último caso, o excesso de importantes nutrientes podem 

chegar aos cursos d’água por lixiviação. Também o uso de defensivos 
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agrícolas realizado de forma indiscriminada pode levar ao 

comprometimento da qualidade das águas. 

 

A região também apresenta uma predominância de atividades de 

mineração. Os processos de extração mineral devem ser acompanhados 

e fiscalizados, tendo em vista que podem impactar o ambiente e ainda 

causar o adoecimento das populações próximas ao local da mineração.

Fiscalização, Rio Curu – Foto: Cogerh 
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Os municípios da RHC também não atendem à Legislação de 

Saneamento, apresentando problemas no lançamento de dejetos nos 

corpos hídricos, disposição dos resíduos sólidos, sejam eles perigosos ou 

não, drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, dentre outros. 

Segundo o Pacto para o Saneamento Básico (2020), nenhum dos 

municípios da Região possui uma destinação final adequada dos 

resíduos sólidos, fator que compromete os recursos naturais, 

especialmente a qualidade do solo e água. Além disso, parte da 

população não possui rede de tratamento de esgoto ou, quando existe a 

cobertura, nem todos estão ligados a ela, fazendo o lançamento dos 

dejetos diretamente nos corpos hídricos, levando à eutrofização dos 

mesmos. 

Para assegurar a representatividade de amostras significativas e 

ecologicamente viáveis de diferentes populações, habitats e 

ecossistemas, de modo a preservar o patrimônio biológico, geológico e 

evolutivo de uma determinada área, foram criadas as Unidades de 

Conservação (UC’s) que se constituem em espaços territoriais 

legalmente protegidos, que apresentam características naturais 

relevantes (ICMBIO, 2016). 

A Região possui as Unidades de Conservação (UC) constantes na TABELA 

3.3 e no mapa de unidades de conservação, conforme SEMA (2017). No 

que se refere a APA de Baturité, esta possui uma área de cerca de 19% no 

território da RHC, tendo em vista ser a serra um divisor de águas. Essa UC 

não possui Plano de Manejo, assim como a RPPN Luizinho Alencar, as 

demais, localizadas na Região, possuem Além das UCs constantes na 

TABELA 3.3, quatro outras Unidades estão sendo propostas, e possuem 

áreas pertencentes à essa Região (TABELA 3.4). 
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TABELA 3.3 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 
CURU 

Unidades de conservação estaduais 
Nome Município da RHC na UC Ecossistema 

APA da Serra de Baturité Canindé, Caridade Serra úmida 
APA das Dunas de Paracuru Paracuru Dunas 
Estação Ecológica do Pecém São Gonçalo do Amarante Dunas 

Unidades de conservação municipais 
Nome Município Área (ha) 

Jardim Botânico de São Gonçalo São Gonçalo do Amarante 19,80 
Unidades de conservação particulares 

Nome Município Área (ha) 
RPPN Cícero Almeida Apuiarés 36,00 
RPPN Elias Andrade General Sampaio 207,92 

RPPN Ambientalista Francy Nunes General Sampaio 200,00 
RPPN Mãe da Lua Itapajé 764,08 

RPPN Luizinho Alencar Itatira 200,00 
Fonte: SEMA, 2017 

TABELA 3.4 - UNIDADES DE CONSERVAÇÃO PROPOSTAS PARA A REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DO CURU 

Unidades de conservação propostas 

Proposta Município Regiões 
Hidrográficas 

Criação UC Uruburetama 
Umirim; Itapipoca; Itapajé; Irauçuba; 

Miraíma; Tururu; Tejuçuoca Curu e Litoral 

Criação UC Furna dos Ossos Irauçuba; Tejuçuoca; Canindé Litoral e Curu 
Criação UC Serras da Caatinga Canindé; Itatira Curu e Banabuiú 

Ampliação dos limites da APA 
Serra de Baturité 

Pacoti; Guaramiranga; Mulungu; 
Aratuba; Capistrano; Baturité; 

Redenção 

Curu e 
Metropolitanas 

Fonte: SEMA, 2019   

3.4 Aspectos demográficos e socioeconômicos 

Na RHC encontra-se 23 municipios, dos quais 04 estão totalmente 

inseridos (Apuiáres, General Sampaio, Paramiti e Tejuçuoca) na região 

e 19 tem sua área parcialmente localizada dentro da região. Destes, 8 

municípios apresentam áreas representativas na Região, com valores 

superiores a 400 km², como é o caso de Irauçuba, embora o percentual 

de seu território seja inferior a 30%. Além destes, o município de Itatira, 

apesar da pouca extensão de seu território na RHC, possui parte de sua 
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sede municipal ali inserida, assim as informações sobre os aspectos 

socioeconômicos serão trabalhadas para 15 municípios desta Região 

Hidrográfica. 

Dados do Censo Demográfico mostram um processo de urbanização 

da RHC, conforme FIGURA 3.1, semelhante ao de grandes centros em 

desenvolvimento, ou seja, além do crescimento populacional da 

região, verificou-se também um aumento da taxa de urbanização, 

desde a década de 1970, há uma tendência para o aumento do 

contingente da população urbana e diminuição da rural. No período 

de 1970, esta representava 24% da população da Região, passando 

para 58% em 2010. 

FIGURA 3.1 - DADOS DE POPULAÇÃO - CENSOS DE 1970-2010 

 
Fonte: IBGE, 2019 
 
O Produto Interno Bruto (PIB) municipal é disponibilizado a partir do 

Valor Adicionado Bruto (VAB) por atividade econômica e impostos, 

líquidos de subsídios.  
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Dentre os dez municípios cearenses que apresentaram maior PIB per 

capita em 2018, destaca-se São Gonçalo do Amarante (R$87.086,00), 

em 6° lugar no Estado, o crescimento econômico observado neste 

município está relacionado com o Complexo Industrial do Porto do 

Pecém (CIPP). Já Tejuçuoca (R$5.555,00), Caridade (R$5.631,00) e Itatira 

(R$5.888,00) figuram entre os dez menores valores de PIB do Ceará. 

No setor Agropecuário, Canindé, Caridade, Itatira, e Paramoti tiveram 

queda do VAB especialmente pela redução no volume de chuvas na 

região, dificultando o desenvolvimento das atividades agrícolas. 

Em 2018, a indústria cearense registrou seu quarto ano seguido de 

queda real (em volume) em seu Valor Adicionado Bruto (VAB), com 

redução de - 1,95% na comparação com 2017. A exceção da extrativa 

mineral, que cresceu 3,23%, todas as demais apresentaram retração 

nesta mesma base de comparação.  

A grande maioria dos municípios tem a maior participação de sua 

economia vinculada a atividade de Serviços (incluindo a atividade de 

Administração, Defesa, Educação e Saúde Públicas e Seguridade 

Social - APU), isso é evidente para 149 municípios do Estado e também 

para a RHC. 

O Índice de Desenvolvimento Humano obtido a partir da média do 

IDH-Municipal (IDHM) divulgado pela ONU, através de seu Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) abrange três 

dimensões: longevidade, educação e renda. Os valores de IDH são 

apresentados na TABELA 3.5 para os municípios, com dados do censo 

de 2010.  
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Dentre os municípios da Região, seis apresentam valores de IDHM 

inferior a 0,599, representando um baixo desenvolvimento, são eles: 

Itatira, General Sampaio, Paramoti, Tejuçuoca, Umirim e Caridade, um 

reflexo principalmente da componente Educação, seguido da Renda. 

Os demais municípios apresentam um IDHM variando entre 0,600 a 

0,699, considerado Médio Desenvolvimento. 

TABELA 3.5 - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO - MUNICIPAL - IDHM 

Municípios 
Global Educação Longevidade Renda 

Índice Ranking Índice Ranking Índice Ranking Índice Ranking 
Apuiarés 0,618 76,00 0,463 36,00 0,747 151,00 0,514 131,00 
Canindé 0,612 91,00 0,449 122,00 0,744 78,00 0,548 59,00 
Caridade 0,592 148,00 0,518 157,00 0,741 31,00 0,515 147,00 

General Sampaio 0,568 178,00 0,520 182,00 0,742 145,00 0,517 112,00 
Irauçuba 0,605 119,00 0,524 79,00 0,751 118,00 0,514 152,00 
Itapajé 0,623 64,00 0,505 64,00 0,779 96,00 0,528 85,00 
Itatira 0,562 181,00 0,557 178,00 0,755 139,00 0,526 172,00 

Paracuru 0,637 39,00 0,526 49,00 0,765 140,00 0,571 23,00 
Paraipaba 0,634 43,00 0,593 30,00 0,741 155,00 0,536 51,00 
Paramoti 0,583 162,00 0,593 143,00 0,719 152,00 0,558 167,00 

Pentecoste 0,629 50,00 0,568 28,00 0,760 162,00 0,561 79,00 
São Gonçalo do 

Amarante 
0,665 13,00 0,604 6,00 0,734 48,00 0,562 31,00 

São Luís do Curu 0,620 73,00 0,602 38,00 0,738 179,00 0,574 92,00 
Tejuçuoca 0,584 161,00 0,581 138,00 0,746 150,00 0,597 165,00 

Umirim 0,587 157,00 0,646 130,00 0,775 134,00 0,587 170,00 
Fonte: IPECE/ PNUD (2010)  

No que diz respeito à agricultura, as principais culturas permanentes 

produzidas na RHC foram, para o ano de 2019, o coco-da-baía, a 

banana e a castanha de caju, em uma área de aproximadamente 

14.700 hectares, destacando-se a produção de coco-da-baía em 

Paraipaba e de banana em Itapajé. 

As culturas temporárias, geralmente representando a agricultura de 

sequeiro, possuindo baixa produtividade média não conseguindo 

gerar riqueza no interior, porém são de fundamental importância para 

a economia do Estado, sendo imprescindível no âmbito social. 
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Destaque para a produção de milho (grão) nos municípios de Canindé 

e Paramoti; mandioca, em Umirim e na produção de cana-de-açúcar 

em Paracuru totalizando uma área de 10.000 hectares, para essas 

culturas.  

Dos oito perímetros de irrigação públicos do Ceará, dois se encontram 

nessa Região, o Projeto Curu-Paraipaba, cuja fonte hídrica é o rio Curu 

e o Curu-Pentecoste, com captação nos Açude General Sampaio e 

Pentecoste (DNOCS, 2017). Conforme Adece (2011), a área 

desapropriada para implantação do perímetro irrigado foi de 12.437 ha, 

sendo 4.347 ha destinados à agricultura de sequeiro e 8.000 ha, para 

área irrigável ou com irrigação ainda a ser implantada. Já para o 

Projeto Curu-Pentecoste a área desapropriada foi de 5.016,00 ha, com 

3.836,00 destinados à agricultura de sequeiro e 1.180,00 para irrigação. 

No que diz respeito à extração vegetal, verifica-se na área a 

predominância da extração de madeira, lenha e carvão vegetal, 

segundo dados do IBGE (2019) para Produção da Extração Vegetal e 

da Silvicultura. 

Outra atividade que é desenvolvida na região é a aquicultura, 

atividade de alto valor agregado, especialmente nos municípios de 

Paraipaba e Paracuru, conforme dados de 2016, apresentados na 

Tabela 3.6. 

TABELA 3.6 - PRODUÇÃO NA AQUICULTURA PARA O ANO DE 2016 

Unidade Geográfica Alevinos (Milheiro) Camarão (kg) Tilápia (kg) 
Caridade   2.100 
Paracuru  234.000  

Paraipaba  1.376.000  

Pentecoste 1.492  1.064 
Fonte: IPECE, 2016  
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4. ASPECTOS INSTITUCIONAIS DA 
GESTÃO DOS RECURSOS 
HÍDRICOS 

O capítulo sintetiza três temas relacionados aos aspectos 

institucionais da gestão dos recursos hídricos, são eles: i) o modelo 

cearense de gestão e o Plano Estadual de Recursos Hídricos (PERH); ii) 

o estado da arte dos instrumentos de gestão; e, iii) o histórico e 

funcionamento do CBH. 

4.1 Modelo cearense de gestão dos recursos hídricos 
e o PERH 

O modelo cearense de gestão de recursos hídricos foi pioneiro no 

Brasil, implementado ainda no início da década de 1990, por meio da 

Lei nº 11.996, de 24 de julho de 1992, que estabeleceu a Política Estadual 

de Recursos Hídricos e criou o Sistema Integrado de Gestão de 

Recursos Hídricos (SIGERH). Desenvolvido antes da Política Nacional 

de Recursos Hídricos, o Ceará, ao lado de São Paulo, destacou-se na 

vanguarda do setor, adotando estratégias que enfatizam o caráter 

público e finito da água, além da importância da gestão participativa 

e compartilhada. 

Até então, a gestão hídrica no Ceará era predominantemente 

conduzida pelo Departamento Nacional de Obras Contra as Secas 

(DNOCS), com foco na construção de obras de infraestrutura para 

exploração agropecuária. Esse modelo, contudo, foi reformulado a 

partir dos anos 1970 e 1980, com iniciativas como a criação do Conselho 

de Recursos Hídricos (CONERH) e a elaboração do Plano Diretor de 

Recursos Hídricos, conhecido como Plano Zero, que marcou o início 
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de uma abordagem mais integrada e estratégica, respondendo a 

crises de seca da época. 

Com o governo de Tasso Jereissati, em 1987, houve avanços 

significativos, incluindo a criação da Secretaria de Recursos Hídricos 

(SRH) e da Superintendência de Obras Hidráulicas (SOHIDRA). A 

elaboração do primeiro Plano Estadual de Recursos Hídricos 

(PLANERH), entre 1988 e 1991, consolidou a estruturação de políticas 

voltadas à gestão eficiente das águas, culminando na criação do 

SIGERH. 

Um marco importante foi a fundação da Companhia de Gestão de 

Recursos Hídricos do Ceará (COGERH), em 1993, que implementou um 

modelo de gestão inovador e participativo. A COGERH tornou-se 

central na articulação entre governo, universidade e sociedade civil, 

promovendo a "alocação negociada de água", metodologia 

participativa aplicada inicialmente no Vale do Jaguaribe e replicada 

em outras regiões. Embora não seja formalmente reconhecida como 

instrumento de gestão, a alocação negociada obteve legitimidade 

social pela eficácia na resolução de conflitos e pela integração de 

saberes técnicos e sociais. 

O modelo cearense prioriza a gestão participativa, contando com a 

atuação de comitês de bacias hidrográficas, comissões gestoras e 

câmaras técnicas. Essa abordagem foi ampliada na última década, 

especialmente durante o período de seca iniciado em 2012, que 

motivou a criação do Comitê Integrado de Combate à Seca em 2015. 

Esse comitê, liderado pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário 

(SDA), envolveu diversas instituições estaduais e municipais, além de 
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organizações da sociedade civil, e resultou no Plano Estadual de 

Convivência com a Seca. O plano incluiu ações emergenciais e 

estruturantes, como perfuração de poços, instalação de 

dessalinizadores e construção de adutoras para garantir a segurança 

hídrica e alimentar da população. 

O modelo cearense de gestão de recursos hídricos, baseado em uma 

abordagem integrada e participativa, tornou-se referência nacional, 

destacando-se pela capacidade de adaptação às mudanças e pela 

inclusão de atores sociais em processos decisórios. No entanto, 

continua sendo necessário seu aprimoramento constante para 

enfrentar desafios futuros, considerando as complexidades sociais, 

ambientais e hídricas das diferentes regiões do estado. 

4.2 Instrumentos de Gestão das Águas 

A Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei nº 14.844 de 2010), em seu 

Artigo 5º, cita os instrumentos de gestão para a sua implementação, 

sendo eles:  

● A outorga do direito de uso de recursos hídricos e de execução 

de obras e/ou serviços de interferência hídrica; 

● A cobrança pelo uso dos recursos hídricos; 

● Os planos de recursos hídricos; 

● o Fundo Estadual de Recursos Hídricos; 

● o Sistema de Informações de Recursos Hídricos; 

● o enquadramento dos corpos d’água em classes de usos 

preponderantes; 

● a fiscalização de recursos hídricos. 



 
  
 
   
  

 

SÍNTESE DO PLANO 54 

 

Na RHC estão implantados o plano de recursos hídricos (tendo o 

primeiro sido elaborado em 1996), a outorga, a cobrança, a fiscalização 

e o sistema de informações.  

A outorga figura como alocação de água de longo prazo implantada 

no início dos anos 1990. Trata-se de um ato descritivo do estado - uma 

autorização de uso. Mas esse instrumento não goza de 

universalização, visto que nos territórios nem todos os usuários são 

outorgados. Ela é regulamentada pelo Decreto Estadual nº 33.559 de 

29 de abril de 2020. O processo de emissão desse instrumento foi 

facilitado com a implementação da plataforma Outorga Online, que 

possibilitou realizar a solicitação por meio do site da COGERH. 

Na RHC, a vazão total outorgada soma 607 L/s destacando como 

principais usos o abastecimento humano e a irrigação que consomem 

48,35% e 33,23% desse total, respectivamente. Essa vazão é registrada 

em 205 outorgas que possuem vigência em 2021 e que foram 

concedidas entre os anos de 2015 a 2021.  

Outro instrumento de gestão é a cobrança pelo uso da água bruta, 

que está implementada em todo o território cearense. Inclusive, o 

estado foi pioneiro na implementação deste instrumento, cuja 

definição de tarifa é feita a partir de estudos técnicos e a arrecadação 

é centralizada pela COGERH – modelo que difere do que tem sido 

implementado em outros entes da federação - para custear as 

despesas ou ações de gerenciamento. O modelo cearense aplica o 

princípio do subsídio cruzado para corrigir distorções entre valores 

arrecadados por região hidrográfica e gera receita própria que lhe 

garante autonomia em relação ao tesouro do estado para a execução 

das suas atividades.   
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A fiscalização dos recursos hídricos é regulamentada pelo Decreto 

Estadual nº 32.861 de 1º de novembro de 2018 e é atribuição do Órgão 

Gestor da PERH, ou seja, a SRH. Entretanto, a COGERH também atua 

na fiscalização, principalmente como suporte e intermediador entre 

os denunciantes e a SRH. Em alguns momentos, a equipe da COGERH 

na região tem a necessidade de realizar a fiscalização, que ocorre com 

dificuldade, visto que não está entre suas atribuições e a companhia 

não pode ultrapassar seus limites institucionais, não havendo amparo 

legal para que ela realize plenamente o instrumento de gestão em 

questão. 

O sistema de informações também se encontra implementado nessa 

região. Contudo, a maior parte das informações obtidas pelo CBH se 

dão através de pedidos feitos à Secretaria Executiva por meio de redes 

sociais e no momento das reuniões. 

O Fundo Estadual de Recursos Hídricos foi extinto por meio da Lei 

Estadual nº 16.852 de 20 de março de 2019 e em seu lugar passou a 

vigorar a Fonte Estadual de Recursos Hídricos, dotada de natureza 

orçamentária e financeira, estabelecida por meio da Resolução Nº 

09/2017 de 26 de dezembro de 2017 do CONERH. 

Os planos de recursos hídricos, objeto dessa Síntese, a partir de 2021, 

passam a contemplar todas as regiões hidrográficas do Ceará, sendo 

que em alguns casos será feita uma atualização, como na RHC e em 

outros será feita a elaboração do primeiro plano, como na Região 

Hidrográfica da Serra da Ibiapaba.   

A integração dos instrumentos de gestão constitui um grandioso 

desafio para o agente público e a sociedade civil. A adoção de um 

instrumento de forma isolada, sem conformidade com os demais, 
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pode acarretar desvio quanto ao grande objetivo da política de águas: 

uso da água de maneira sustentável.  

4.3 Histórico e funcionamento do CBH 

A formação de Comitês de Bacias Hidrográfica (CBH) no Ceará teve 

início nos anos 1990 como instâncias de descentralização, mobilização, 

participação e promoção social com áreas de atuação locais. Um lócus 

privilegiado onde as decisões devem ser discutidas e deliberadas de 

forma participativa, envolvendo os usuários de água, representantes 

da sociedade civil e representantes das três esferas do Poder Público.  

Segundo o Decreto Estadual 32.470, de 22 de dezembro de 2017, os 

CBHs são entes regionais de gerenciamento de recursos hídricos. Eles 

possuem função consultiva e deliberativa, com área de atuação nas 

bacias, sub-bacias ou regiões hidrográficas que estejam sob sua 

jurisdição. Suas atribuições são: 

I. incentivo à deliberação sobre questões relacionadas aos 

recursos hídricos e articular a atuação com entidades interessadas; 

II. propor a elaboração e aprovar o Plano de Recursos Hídricos da 

Bacia Hidrográfica; 

III. arbitrar, em primeira instância administrativa, os conflitos 

relacionados. Caso os conflitos não sejam resolvidos nessa primeira 

instância, passam para a instância superior, ou seja, o CONERH. Em 

casos extremos, os conflitos podem ser encaminhados ao Ministério 

Público; 

IV. acompanhar a implementação do Plano de Recursos Hídricos 

da Bacia Hidrográfica e sugerir as providências necessárias ao 

cumprimento de suas metas; 
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V. construir comissões específicas e câmaras técnicas definindo, 

no ato de criação, sua composição, atribuições e duração; 

VI. constituir e homologar Comissões Gestoras de Sistemas 

Hídricos. 

A composição dos CBHs se dá de forma a buscar, assim como na 

legislação nacional sobre recursos hídricos, uma maior participação 

dos usuários das águas no espaço de deliberação das decisões e ações 

de gestão que ocorrem sob jurisdição de uma bacia em questão. A 

divisão das vagas nos comitês segue a descrição do Decreto Estadual 

Nº 32.470/2017: 

I. 30% para representantes de entidades dos usuários de águas da 

bacia; 

II. 30% para representantes da sociedade civil organizada com 

atuação na Região Hidrográfica do Curu; 

III. 20 % para representantes de órgãos estaduais e federais com 

investimentos ou competência na área da bacia; 

IV. 20% para representantes dos poderes públicos municipais 

localizados na região da bacia. 

O Comitê do Curu foi o primeiro a ser criado das regiões Norte e 

Nordeste, em 1997, mesmo que já tivesse sua criação definida 

anteriormente na Lei Estadual de Recursos Hídricos, em 1992. 

Compõem este comitê, 50 representantes e 15 municípios. De acordo 

com a análise das atas das reuniões de 2005 a 2021 do comitê e do 

questionário feito com os membros, alguns dos municípios, como 

Itapajé, Paracuru, Apuiarés, General Sampaio, Paraipaba, Pentecoste e 

Tejuçuoca, historicamente têm representação e atuação mais 
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acentuada e duradoura no CBH, enquanto Itatira, por exemplo, tem 

pouca representação e atuação. 

 

A constituição do CBH-Curu começou após a COGERH iniciar 

trabalhos de diagnóstico institucional com o qual foi possível ser 

realizada uma melhor análise dos problemas presentes na região 

acerca da organização dos usuários de água, da integração entre 

instituições, das potencialidades hidroagrícolas, da dinâmica 

sociocultural local e dos problemas com recursos hídricos em cada 

município da região. 

Em dezembro de 1994 houve o I Seminário Institucional dos Recursos 

Hídricos da Bacia do Curu, na cidade de Pentecoste. Os objetivos do 

seminário eram a apresentação do Plano de Recursos Hídricos do 

79ª Reunião Ordinária do CBH Curu – Foto: Cogerh 
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Ceará, instituído em 1992; apresentação o diagnóstico que havia sido 

feito sobre as instituições locais e sobre os recursos hídricos da bacia; 

definição dos rumos das ações que iriam nortear a gestão de recursos 

hídricos na Região do Curu. Como resultado do seminário, algumas 

propostas foram apresentadas pelas instituições, entre elas: a criação 

de associações de usuários nos açudes da bacia; a criação do Comitê 

do Baixo Curu; a criação de subcomitês em toda a bacia do Curu; a 

realização de seminários municipais com os usuários de bacia e a 

divulgação de campanhas de conscientização sobre o uso racional da 

água. 

A COGERH passou a trabalhar de forma mais intensa com os usuários 

de água. No entendimento da Companhia, a deliberação acerca das 

vazões de água a serem liberadas pelos açudes poderia motivar a 

continuidade ao movimento de constituição do comitê. 

A implementação de um modelo de gerenciamento participativo de 

recursos hídricos na Região Hidrográfica do Curu teve que levar em 

conta diversas dimensões locais, como a sociocultural, econômica e 

tecnológica, que de várias formas interferiam nas definições e 

orientações do trabalho. 

Outro marco importante é o I Seminário dos Usuários das Águas do 

Vale do Curu, realizado em julho de 1995, em Pentecoste. Este evento 

objetivou a discussão com os diversos usuários de água sobre as 

quantidades de água que seriam liberadas pelos açudes que 

perenizavam o Rio Curu. Neste seminário, a participação de 

representantes foi maior frente ao citado anteriormente. Na situação 

foi formada a Comissão dos Usuários de Água do Vale do Curu, que 

seria o embrião para a formação do Comitê de Bacia. Essa comissão 
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possuía representantes de 43 instituições, entre órgãos públicos 

estaduais e federais, prefeituras, sindicatos de trabalhadores rurais, 

sindicatos patronais rurais, associações, cooperativas, agroindústrias e 

distritos de irrigação. Essa Comissão deixou de existir a partir da 

constituição do CBH do Curu em 1997. Todavia, os trabalhos que foram 

realizados com a Comissão foram de grande importância para a 

formação do Comitê de Bacia do Curu, visto que nos espaços das 

reuniões os usuários podiam se capacitar sobre os assuntos, além de 

deliberar sobre a gestão das águas no Vale do Curu. Esses fatores 

contribuíram para uma maior organização dos usuários e uma maior 

interação institucional entre os municípios presentes. 

Em 1996 foi realizado o I Seminário dos Usuários da Bacia do Curu, em 

que o convite para a participação foi ampliado para toda a bacia, 

buscando alcançar um reforço para a formação do CBH. O Seminário 

objetivou um avanço na democratização do uso das águas no Ceará; 

o fortalecimento da Comissão de Usuários de Água da Bacia do Curu; 

a divulgação da Política Estadual de Recursos Hídricos; a preparação 

de um plano de operação do sistema do Vale do Curu; a apresentação 

de um histórico e uma avaliação da gestão integrada e participativa 

dos recursos hídricos no Vale do Curu; a apresentação da condição 

hídrica da bacia do Rio Curu; e a escolha de representantes dos 

municípios para integrar a Comissão dos Usuários da Bacia. 

Os Encontros Municipais sobre Gerenciamento dos Recursos Hídricos 

foram de grande importância para a formação do CBH do Curu. Estes 

encontros serviram para divulgar a Política Estadual de Recursos 

Hídricos; para que um maior número de pessoas pudesse participar 

da gestão dos recursos hídricos e das discussões acerca dela; para a 
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integração de mais representantes dos governos municipais; e para 

proporcionar maior representação às instituições que participavam da 

construção do Comitê. Os encontros municipais ocorreram em todos 

os municípios da Bacia do Curu. Esses encontros puderam ampliar as 

deliberações sobre o gerenciamento da água na bacia. 

Um grupo de trabalho com representantes da COGERH, SRH, 

EMATERCE, DNOCS e de usuários de água foi formado na Comissão 

dos Usuários de Água do Vale do Curu, a fim de elaborar uma proposta 

de estatuto para que fosse apresentado no Congresso da Bacia do 

Curu. Após essa série de encontros municipais, houve a realização do 

Congresso de Constituição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu, 

em julho de 1997. Delegados municipais que foram escolhidos durante 

os Encontros Municipais e representantes do governo estadual e 

federal discutiram e aprovaram o Estatuto do Comitê de Bacia do 

Curu. Além disso, na ocasião também foi eleita a primeira composição 

do comitê, contendo 60 membros, com mandato de dois anos. 

 A quantidade de 60 membros, diferente da quantidade atual de 50, é 

explicada por conta da importância que havia sido apontada para que 

houvesse representantes do Poder Público Municipal de todas as 

cidades da bacia no comitê. Inicialmente, a composição do Comitê se 

dava em igual proporção para todos os setores presentes (Usuários, 

Sociedade Civil, Poder Público Municipal e Poder Público 

Estadual/Federal), ou seja, 15 integrantes de cada setor. Em 1999, 

durante reunião ordinária do Comitê de Bacia do Curu, ocorrida em 20 

de outubro, o Regimento Interno do comitê foi aprovado. Houve 

mudança no estatuto e o CBH do Curu então passou a contar com 50 

membros. 
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O último Regimento Interno do CBH-Curu está disposto no Decreto 

32.997, de 27 de fevereiro de 2019. O Comitê é constituído por um 

Plenário (com quatro anos de mandato, permitida reeleição e/ou 

recondução), uma Diretoria (com dois anos de mandato, permitida 

uma reeleição) e uma Secretaria Executiva. A Diretoria é composta por 

um Presidente, um Vice-presidente, um Secretário e um Secretário 

Adjunto. As Secretarias Executivas dos Comitês de Bacias são 

ocupadas pelas gerências regionais da COGERH. No caso da CBH do 

Curu, sua Secretaria Executiva é a Gerência da Região do Curu e 

Litoral, com sede em Pentecoste. 

As reuniões do comitê concentram os debates do colegiado sobre a 

decisão das vazões dos sistemas hídricos, assim como eleições do 

colegiado, posse de novos representantes, denúncias, demandas, 

sugestões, entre outros assuntos que são discutidos de forma 

participativa entre os membros do comitê. Na análise das atas, é 

possível observar a ênfase que tanto os membros do CBH do Curu 

como convidados externos fazem à gestão participativa e democrática 

característica do comitê e sua importância enquanto instância de 

deliberação participativa para o gerenciamento dos recursos hídricos 

na unidade básica de gestão que é a bacia. 

Entre os principais assuntos que entram para a discussão pelo 

plenário estão as denúncias sobre os problemas ambientais 

observados na região, principalmente a retirada de areia dos rios e a 

piscicultura afetando a qualidade das águas; pedidos de fiscalização, 

tanto dos problemas ambientais citados, como de más condutas por 

parte de outros usuários de água, além de, principalmente durante 

período de seca, dos poços e demais reservatórios que pudessem 
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prejudicar quantitativa ou qualitativamente os recursos hídricos 

disponíveis. Ainda mais, as discussões sobre a qualidade da água 

também foram frequentes, assim como sobre a outorga, instrumento 

de gestão que tem problemas na sua implementação, como a não 

solicitação e não regulação por parte de usuários e o 

desconhecimento destes sobre o instrumento. 

Durante os períodos de escassez hídrica foi comum nas reuniões os 

representantes dos municípios alertarem para a situação destes, visto 

que muitos correram risco de passar por colapso hídrico e, também, 

de denúncias sobre má utilização da água disponível na bacia. 

Fazem parte da atual composição do Comitê de Bacia Hidrográfica do 

Curu 50 instituições, sendo o atual colegiado composto pelas 

seguintes:  

• Poder Público Estadual e Federal: 1. 5ª Coordenadoria Regional 

de Saúde do Ceará; 2. Departamento Nacional de Obras Contra 

as Secas (DNOCS); 3. Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA); 4. Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Ceará (EMATERCE); 5. Fundação Nacional da 

Saúde (FUNASA); 6. Instituto de Desenvolvimento Agrário do 

Ceará (IDACE); 7. Secretaria do Desenvolvimento Agrário; 8. 

Secretaria do Meio Ambiente; 9. Secretaria dos Recursos 

Hídricos; 10. Superintendência Estadual do Meio Ambiente. 

• Poderes públicos municipais: 1. Câmara Municipal de Apuiarés; 

2. Câmara Municipal de Pentecoste; 3. Prefeitura Municipal de 

Apuiarés; 4. Prefeitura Municipal de Canindé; 5. Prefeitura 

Municipal de General Sampaio; 6. Prefeitura Municipal de 

Paraipaba; 7. Prefeitura Municipal de Paramoti; 8. Prefeitura 
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Municipal de Pentecoste; 9. Prefeitura Municipal de São Luís do 

Curu; 10. Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Amarante. 

• Usuários: 1. Associação Comunitária de Moradores da Fazenda 

São José; 2. Associação dos Trabalhadores Rurais de Lages do 

Olho d’Água; 3. Associação dos Usuários do Distrito de Irrigação 

do Perímetro Irrigado Curu-Pentecoste (AUDIPECUPE); 4. 

Companhia de Água e Esgoto do Ceará (CAGECE); 5. Fazenda 

Grangeiro; 6. Ypióca Industrial de Bebidas S.A.; 7. Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Canindé; 8. Sistema Integrado 

de Saneamento Rural da Bacia Hidrográfica do Curu e Litoral 

(SISAR); 9. Associação do Distrito de Irrigação Curu-Paraipaba 

(ADICP); 10. Colônia de Pescadores Z-26 de Pentecoste; 11. 

Associação Comunitária dos Apicultores de Riacho do Paulo; 12. 

Associação Comunitária das Famílias Rurais de Melancia dos 

Ferreiras; 13. Associação Comunitária dos Produtores de Torrões 

e Limoeiro; 14. Colônia de Pescadores Z-48; 15. Associação dos 

Engenheiros de Pesca do Estado do Ceará. 

• Sociedade Civil: 1. Agência de Desenvolvimento Econômico 

Local (ADEL/Pentecoste); 2. Associação Beneficente Frei Diogo 

(Paramoti); 3. Associação Comunitária Boa Esperança dos 

Moradores da Lagoa do Desterro e Adjacências (São Gonçalo do 

Amarante); 4. Associação de Preservação da Natureza e Cultura 

Popular do Sertão Central (APRENAC/Canindé); 5. Associação 

dos Agentes de Saúde de Canindé; 6. Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (Paracuru); 7. Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares 

de Apuiarés; 8. Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores 

e Agricultoras Familiares de Canindé; 9. Sindicato dos 
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Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de 

General Sampaio; 10. Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

Agricultores e Agricultoras Familiares de Itapajé; 11. Sindicato 

dos Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares 

de Paracuru; 12. Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores 

e Agricultoras Familiares de Paramoti; 13. Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de 

Pentecoste; 14. Sindicato dos Trabalhadores Rurais Agricultores 

e Agricultoras Familiares de Tejuçuoca; 15. Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de 

Umirim. 

Segundo as informações obtidas no grupo focal com o Núcleo de 

Gestão da Gerência Regional de Pentecoste e no questionário 

aplicado aos membros do comitê, o Comitê de Bacia Hidrográfica do 

Curu é um comitê organizado, atuante e que demanda muitas 

intervenções da gerência. A rotatividade dos membros dos quatro 

segmentos é considerável, principalmente no segmento da sociedade 

civil, segundo o questionário. Entretanto, a quantidade de 

representantes que estão no comitê há mais de uma década é 

igualmente considerável. Uma das técnicas do Núcleo de Gestão 

observou que a rotatividade é importante para se ter inovação e que o 

Decreto Estadual 32.470 de 2017, que determinou a possibilidade de 

apenas dois mandatos consecutivos nas diretorias dos comitês, 

ajudou na rotatividade e renovação destas.
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5. DEMANDA, OFERTA E BALANÇO 
HÍDRICO ATUAL 

 

O balanço hídrico da Região é ferramenta fundamental na gestão dos 

recursos hídricos, pois permite avaliar as disponibilidades hídricas e a 

distribuição da oferta e demanda nessa área. Com isso, é possível analisar 

a existência de escassez ou excesso de água em determinadas áreas e 

tomar decisões sobre a alocação de água.  

5.1 Demanda Hídrica 

O plano de recursos hídricos expõe as demandas hídricas das regiões 

hidrográficas sobre três vertentes: (iii) demandas oriundas do cadastro 

de outorga vigente; (ii) demandas calculadas pela ANA em seu Manual 

de Usos Consuntivos da Água; e, (iii) demanda calculada com base nos 

dados do Censo Populacional (2010), Censo Agropecuário (2017), 

Mapeamento das áreas irrigadas da Funceme e Pesquisa Agropecuária 

Municipal (2019). Esta última chamada de demanda instalada. O resumo 

dessas demandas para a RHC pode ser visualizado na Tabela 5.1 para 

diferentes usos. 

Açude Itapajé – Foto: Cogerh 
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TABELA 5.1 - DEMANDA HÍDRICA TOTAL DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CURU 

Uso Dados de 
Outorgas 

Usos Consuntivos 
(ANA) 

Demanda Instalada (L/s) 
I* II* 

Abastecimento 
humano 290,00 610,82 700,00 700,00 

Dessedentação de 
animal 3,21 162,86 138,98 138,98 

Irrigação 200,00 701,73 9.495,66 6.740,00 
Industrial 10,00 825,22 - - 

Serviço e comercio 1,61 - - - 
Aquicultura 20,00 - - - 
Mineração - 1,23 - - 

Termelétrica - 595,26 - - 
Demais usos 2,57 - - - 

Diluição de efluentes 80 - - - 
Total 607 2.897,12 10.334,64 7.578,98 

*I – Demanda da Irrigação calculada com dados do Censo Agropecuária 2017. 
*II – Demanda da Irrigação calculada com dados da Funceme (2020). 
 
As outorgas de direito de uso foram retiradas da plataforma Outorga 

Online da COGERH/SRH, e referem-se às outorgas em vigência no mês 

de maio de 2021. No plano, elas estão descritas por tipo de uso, 

manancial, início da vigência e tipo de requerente.  

As demandas dos usos consultivos obtidos da ANA estão subdividas em 

vazão de retirada, vazão de retorno e vazão de consumo e expostas para 

os anos de 1931, 1940, 1960, 1987, 1995 e 2020 (Figura 5.1) 

FIGURA 5.1 - EVOLUÇÃO DA DEMANDA HÍDRICA NA RH DO CURU COM BASE NOS 
DADOS DA ANA 
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A demanda hídrica humana da região do Curu equivale a 700 L/s. Ela foi 

estimada considerando o número de habitantes e o consumo per capita. 

A demanda instalada da dessedentação animal equivale a 138,98 L/s. A 

Figura 5.2 expõe a demanda por município e tipo de rebanho. Observa-

se que o município de Canindé contém a maior demanda (30,87 L/s), 

seguido por Pentecoste (18,11), Irauçuba (14,50 L/s) e São Gonçalo do 

Amarante (10,57 L/s). 

A Tabela 5.2 especifica a demanda obtida para lavoura permanente e 

temporária segundo os dados do Censo Agropecuário de 2017. Observa-

se que a RHC requer 9.495,66 L/s de água com 63% demandada pela 

lavoura permanente e 37% pela lavoura temporária. Dentre os 

municípios, Paraipaba, destaca-se com maior demanda instalada 

(8.679,26 L/s).  

FIGURA 5.2 - DEMANDA INSTALADA DA DESSEDENTAÇÃO ANIMAL POR 
MUNICÍPIO E TIPO DE USO (L/S) 
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TABELA 5.2 - DEMANDA HÍDRICA DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CURU 

Município 
Demanda total (L/s) Percentual da 

demanda total Permanente Temporária Total 
Apuiarés 64,01 20,19 84,21 0,89% 
Canindé 12,57 65,06 77,63 0,82% 
Caridade 0,00 7,48 7,48 0,08% 

General Sampaio 7,93 2,52 10,46 0,11% 
Itapajé 4,64 0,00 4,64 0,05% 
Itatira 0,00 17,78 17,78 0,19% 

Paracuru 24,56 31,59 56,16 0,59% 
Paraipaba 5.543,31 3.135,95 8.679,26 91,40% 

Pentecoste 112,48 15,27 127,75 1,35% 
São G. do Amarante 28,45 65,50 93,95 0,99% 

São Luís do Curu 127,70 0,00 127,70 1,34% 
Tejuçuoca 1,27 16,53 17,80 0,19% 

Umirim 17,86 172,98 190,84 2,01% 
Total 5.944,79 3.550,86 9.495,66 100,00% 

 

Outra fonte de dado utilizada para a obtenção da demanda hídrica da 

irrigação foi o Relatório Análise Espacial das Áreas Irrigadas em 2019 na 

Bacia Hidrográfica do Curu e Litoral-CE (FUNCEME, 2020). Por esta fonte, 

a RHC possui um total de 7.357 ha de área irrigada sendo 5.534 ha de 

áreas de cultivo de coco. Com base nessas áreas estima-se a demanda 

hídrica de 6.740,00 L/s para a região. 

5.2 Oferta hídrica 

O diagnóstico da oferta hídrica é realizado considerando as águas 

superficiais e subterrâneas quanto aos aspectos quantitativos e 

qualitativos. 

5.2.1 Oferta hídrica superficial 

A avaliação da oferta hídrica superficial é realizada por meio das vazões 

afluentes e dos indicadores hidrológicos (precipitação média e 

escoamento superficial). Esses dados foram estimados no âmbito do 

Projeto de Gerenciamento de Risco, Alocação e Operação do Sistema de 

Recursos Hídricos (PROJETO ALOCAR, 2021).  
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Um resumo das características das vazões afluentes está exposto na 

Tabela 5.3 para a garantia de 90%. O diagrama unifilar expõe a cadeia de 

reservatórios da Região do Curu utilizados para o cálculo dessas 

afluências (Figura 5.3).  

TABELA 5.3 - CARACTERÍSTICAS DAS VAZÕES AFLUENTES AOS RESERVATÓRIOS 
DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CURU PARA UMA GARANTIA DE 90% 

Reservatório 
Vazões afluentes 

médias 
Coeficiente 
de Variação 

(CV) 
Regularizado  Vertimento  Evaporado  

hm³/ano m³/s 

Caxitoré 121,07 3,89 1,29 39,05% 42,33% 18,61% 

Desterro 4,87 0,16 1,15 26,07% 38,52% 35,41% 

Escuridão 0,47 0,02 1,46 39,49% 10,99% 49,52% 

Frios 31,80 1,02 1,35 23,17% 56,41% 20,42% 
General 
Sampaio 138,12 4,44 1,18 51,02% 25,33% 23,65% 

Itapajé 1,65 0,05 1,24 21,32% 17,22% 61,46% 

Jerimum 39,08 1,26 1,22 28,00% 63,24% 8,75% 

Pentecoste 285,84 9,19 1,19 39,85% 39,97% 20,19% 

Salão 5,14 0,17 1,41 24,78% 44,57% 30,64% 
São 

Domingos 1,37 0,04 1,32 29,39% 27,06% 43,55% 

São Mateus 13,32 0,43 1,50 22,05% 59,65% 18,30% 

Sousa 11,97 0,38 1,53 31,94% 26,67% 41,39% 

Tejuçuoca 25,67 0,83 1,51 30,51% 50,70% 18,79% 

* Regularizado – percentual da vazão afluente ao reservatório que foi convertida em 
regularização; Vertimento - percentual da vazão afluente ao reservatório que é oriundo 
dos reservatórios de montante; Evaporado – percentual da vazão afluente ao 
reservatório que foi evaporado. 
Fonte: Projeto Alocar (2021). 

Açude Caxitoré – Foto: Cogerh 
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FIGURA 5.3 - DIAGRAMA UNIFILAR DOS RESERVATÓRIOS MONITORADOS DA 
REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CURU 
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A precipitação média sobre a área de influência dos reservatórios variou 

de 745,3 mm (Salão) a 893,9 mm (Frios). O coeficiente de escoamento 

(CE), entendido como o rendimento hidrológico da bacia, traduz a 

quantidade de precipitação que efetivamente se transformará em 

descarga dos rios. Observa-se que o CE se situa entre 8 % e 17 %, valores 

característicos do semiárido cearense.  

 

Os serviços de análises da qualidade incluem análises físico-químicas, 

bacteriológicas, de nutrientes e hidrobiológicas das amostras de água, 

abrangendo os seguintes parâmetros: cloretos, cor, ferro, sólidos 

dissolvidos totais, sólidos totais, sulfatos, pH, turbidez, oxigênio 

dissolvido, cor, alcalinidade a hidróxidos, alcalinidade a carbonatos, 

alcalinidade a bicarbonatos, cálcio, magnésio, sódio, condutividade 

elétrica, fósforo total, nitrogênio total, ortofosfato solúvel, clorofila-a, 

feofitina, nitratos, nitrito, nitrogênio amoniacal e contagem/identificação 

de fitoplâncton. Essas informações são obtidas em campo por meio de 

sonda multiparâmetro com coletas realizadas a 0,3m da superfície da 

água. Em geral, essas análises são realizadas em campanhas trimestrais 

nos açudes geridos pela COGERH.  

Devido ao grande número de parâmetros é utilizado o índice de Estado 

de Trofia para caracterizar os reservatórios quanto à qualidade da água. 

Nesse índice é utilizado dados de nitrogênio total, fósforo total, clorofila, 

cianobactérias e transparência. Os estados de trofia e sua descrição são 

apresentados na Tabela 5.4. 



 
  
 
   
  

 

SÍNTESE DO PLANO 73 

 

TABELA 5.4 - ESTADOS DE TROFIA 

Estados de trofia Descrição 
Oligotrófico Indica que as águas estão limpas e possuem baixa produtividade. 

Mesotrófico 
Indica produtividade intermediária, com possíveis implicações sobre 

a qualidade da água, mas ainda em níveis aceitáveis. 

Eutrófico Indica produtividade alta, apresentando baixa transparência e sendo, 
em geral, afetados por atividade antrópicas. 

Hipereutrófico 

Indica produtividade muito alta, as águas são significativamente 
afetadas pelas elevadas concentrações de matéria orgânica e 

nutrientes, podendo ocorrer florações tóxicas e mortandade de 
peixes e comprometendo fortemente seus usos. 

 

As análises de qualidade utilizadas nesse capítulo foram registradas no 

período de 2008 a 2019. Observa-se que neste período ocorreram 348 

medições na bacia do Curu sendo estas distribuídas por todos os 

reservatórios. Os reservatórios com o maior número de monitoramentos 

foram: Salão (12 %), General Sampaio (12 %), Frios (11%) e Caxitoré (11 %). Na 

maioria das medições foi registrado o estado mesotrófico sendo o 

reservatório Frios o que mais atingiu o estado hipereutrófico (TABELA 

5.5). 

TABELA 5.5 - FREQUÊNCIA ABSOLUTA DOS ESTADOS TRÓFICOS DOS 
RESERVATÓRIOS DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CURU REGISTRADOS NO 

PERÍODO DE 2008 A 2019 

Reservatórios Oligotrófico Eutrófico Mesotrófico Hipereutrófico Quantidade de 
Monitoramentos 

Caxitóre 1 0 35 4 40 
Desterro 2 1 15 0 18 

Escuridão 0 1 11 1 13 
Frios 0 4 20 14 38 

General 
Sampaio 7 12 24 0 43 

Itapajé 0 8 15 1 24 
Jerimum 0 3 15 8 26 

Salão 2 2 31 8 43 
São 

Domingos 
2 9 16 0 27 

São Mateus 6 6 12 3 27 
Sousa 3 3 15 1 22 

Tejuçuoca 1 4 19 3 27 
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5.2.2 Oferta hídrica subterrânea 

A avaliação da oferta hídrica subterrânea é realizada por meio da análise 

do banco de dados Sistema de Informações de Águas Subterrâneas 

(Siagas). No levantamento foi observado os seguintes aspectos: número 

de poços por tipo de uso e município, tipo de uso e vazão estabilizada.  

A região possui 1.755 poços representando 5,52% do total de poços do 

estado do Ceará. As águas desses poços são utilizadas para diversos fins, 

tais como o abastecimento múltiplo e o abastecimento doméstico. O 

primeiro foi identificado em 480 poços e o segundo em 363 poços 

(FIGURA 5.4). 

Os poços estão distribuídos por todos os municípios da região. O 

município de Canindé detém 21% dos poços seguido por Caridade (10% 

dos poços), Pentecoste (9% dos poços) e Tejuçuoca (9% dos poços). 

As vazões estabilizadas representam a eficiência dos poços. Identifica-se 

que o intervalo de 0 a 5 m³/h concentra o maior número de poços (714), 

seguido pelo intervalo de 5 a 10 m³/h com poços correspondendo a 

poços com produtividade baixa ou muito baixa. Observa-se que 47,07% 

dos poços não possui especificação de vazão. 

FIGURA 5.4 - TIPOS DE USOS DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

 
Fonte: SIAGAS. 
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Para a avaliação da qualidade das águas subterrâneas são utilizados os 

dados disponíveis no portal da COGERH referentes aos poços 

monitorados e implantados pela SOHIDRA, que realiza o monitoramento 

das águas subterrâneas.  

O parâmetro Sólidos Totais Dissolvidos (STD) é usado como de 

classificação dessas águas em: Doce, Ligeiramente Salobras, 

Moderadamente Salobra, Fortemente Salobras e Águas Marinhas. 

Observa-se 253 poços com dados de qualidade dentre os quais 43% 

possuem ‘águas doces’, 49% dos poços possuem “águas ligeiramente 

salobras” e 5% dos poços tem “água moderadamente salobra”. 

Na FIGURA 5.5, é possível observar os municípios que possuem poços 

com águas doces (STD <1000 mg/L) ao avaliar a média de STD, quais 

sejam: Tejuçuoca, São Luís do Curu, Paraipaba, Itatira e Irauçuba. 

FIGURA 5.5 - STD MÉDIOS POR MUNICÍPIO DA REGIÃO HIDROGRÁFICA DO CURU 

 

Fonte: COGERH 
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5.3 Balanço Hídrico 

 

O balanço hídrico é representado pela vazão regularizada com garantia 

de 90% que, em frequência, significa que em 9 de cada 10 anos é possível 

retirar a vazão 9.2445,65 L/s no caso da Região do Curu. Deste valor, 42,5% 

está relacionado ao reservatório Pentecoste, 26,3% ao General Sampaio 

e 17,3% ao Caxitóre (TABELA 5.6). Estes percentuais os colocam como 

reservatórios importantes do ponto de vista da disponibilidade hídrica. 

TABELA 5.6 - VAZÃO REGULARIZADA COM GARANTIA DE 90% DA REGIÃO 
HIDROGRÁFICA DO CURU 

Reservatórios 
Vazão regularizada 

m³/s L/s 
Caxitoré 1,629 1.629,49 
Desterro 0,044 43,84 

Escuridão 0,006 6,42 
Frios 0,256 256,14 

General Sampaio 2,433 2.432,79 
Itapajé 0,012 12,04 

Jerimum 0,377 376,95 
Pentecoste 3,925 3.925,41 

Salão 0,044 43,90 
São Domingos 0,014 13,99 

São Mateus 0,101 101,36 
Sousa 0,132 132,44 

Tejuçuoca 0,271 270,90 
Total 9,246 9.245,65 

Açude Pentecostes – Foto: Cogerh 
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Realizando um comparativo entre a demanda instalada na região e a 

vazão regularizada observa-se a ocorrência de déficit quando foi 

calculado a demanda da irrigação com os dados do Censo Agropecuário 

(2017) e de superávit nos demais casos. Ressalta-se que a Região se 

encontra em seca desde 2012 impondo restrição aos usos e, em especial, 

a irrigação (TABELA 5.7). 

TABELA 5.7 - COMPARATIVO ENTRE A DEMANDA INSTALADA E A VAZÃO 
REGULARIZADA 

Demanda Instalada (L/s) 
Usos Consultivo 

(ANA) 

Censo Populacional, 
Censo Agropecuário 

(2017) e Pesquisa 
Agropecuária 

Municipal (2019) 

Censo 
Populacional, 

Funceme (2020) e 
Pesquisa 

Agropecuária 
Municipal (2019) 

2897,12 10.334,64 7.578,98 
Vazão regularizada (L/s) 9.246,00 9.246,00 9.246,00 

Diferença 6.348,88 -1.088,64 1.667,02 
Situação Superávit Déficit Superavit 
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6. DEMANDA, OFERTA E BALANÇO 
HÍDRICO FUTURO 

O prognóstico da demanda, oferta e balanço hídrico da RHC baseia-se 

na construção de três cenários prospectivos: 

• Cenário I – tem-se o prolongamento das tendências atuais no 

intuito de conduzir a região para um futuro verosímil;  

• Cenário II – explicita a ruptura das trajetórias das variáveis-chave 

do sistema de recursos hídricos; 

• Cenário III – aponta a imagem desejada do futuro.  

Para Moritz et. al. (2008), a análise de cenários se caracteriza como o 

estudo criativo ou imaginativo sobre o futuro com abordagem e 

metodologia próprias. Permitindo aos planejadores não só criar seus 

cenários futuros, como também, ao longo do desdobramento das suas 

cenas e trajetórias, construir respostas rápidas às mudanças do 

ambiente.  Nesse contexto, podemos dizer que os cenários são pequenas 

histórias sobre as transformações do macroambiente da RHC.  

Os cenários foram elaborados por meio de oficinas que ocorreram de 

forma virtual, via plataforma Microsoft Teams, por conta das medidas 

sanitárias vigentes devido à Pandemia de Covid-19. Foram realizadas três 

oficinas e uma reunião para escrita dos cenários, conforme destacado a 

seguir: 

• 1ª Oficina – definição das variáveis-chave e parâmetros do sistema 

de recursos hídricos do Ceará; 

• 2ª Oficina – definição das hipóteses de evolução dos parâmetros e 

relações de causa e efeito dessas hipóteses; 
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• 3ª Oficina – levantamento das sementes de futuro (tendências e 

incertezas) da RHC; 

• Reunião de delineamento da história dos cenários. 

A terceira oficina (FIGURA 6.1) foi conduzida por questões norteadoras no 

intuito de identificar dois tipos de sementes de futuro: as tendências de 

peso e as incertezas.  

Sementes de futuro são fatos ou sinais que têm origem no passado e no 

presente e que sinalizam possibilidades de eventos futuros (MARCIAL, 

2011, p. 87). Assim, as tendências são movimentos bastante prováveis de 

um ator ou variável dentro de um horizonte de estudo, como por 

exemplo, aumento do número de empresas industriais (GODET, 2011). Já 

as incertezas são “variáveis das quais não se sabe qual será o 

comportamento futuro” (Ferreira e Marcial, 2015, p.  23). 

FIGURA 6.1 - ILUSTRAÇÃO DA TERCEIRA OFICINA DE TRABALHO 

 



 
  
 
   
  

 

SÍNTESE DO PLANO 80 

 

TABELA 6.1 - VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS 

Demanda 

Abastecimento 
humano 

População 
Aumento da taxa 

média de 
crescimento 

Redução da taxa 
média de crescimento 

Mantém a taxa 
média de 

crescimento 

- 

Consumo per capita Aumento Redução Mantém - 
Perdas na rede de distribuição Aumento do IPD Redução do IPD Mantém o IPD - 

Indústria 
Eficiência do uso da água na 

indústria Melhora Piora Mantém - 

Número de indústrias Aumento Redução Mantém - 

Agropecuária 

Eficiência do uso da água na 
irrigação Melhora Piora Mantém - 

Área irrigada Aumento Redução Mantém - 
Criação de rebanho Aumento Redução Mantém - 

Serviços 
Turismo e Lazer Expansão  Mantém - 

Comércio Expansão  Mantém - 

Aquicultura 
Área Aumento Redução Mantém - 

Consumo Aumento Redução Mantém - 

Oferta Água superficial 
Reservatórios planejados Implementados 3 

reservatórios 
Implementados 2 

reservatórios 
Implementado 1 

reservatório 
Não há 

implementação 

Lagoas 
Maior uso para o 
abastecimento 

Menor uso para o 
abastecimento Não se aplica - 
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TABELA 6.1. VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
(CONTINUAÇÃO) 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS 

Oferta 

Eixo de transferência 

Nível de implementação do Malha 
D'Água 

Implementação de 
03 SA 

Implementação 
de 02 SA 

Implementação 
de 01 SA 

Não há 
implementação 

Adutoras isoladas Aumento Redução Mantém - 
Canais Aumento Redução Mantém - 

Diversificação da 
matriz hídrica Dessalinização 

Implementação de 
usina 

Não há 
implementação 

de usina 
- - 

Água subterrânea Poços 
Maior uso para o 
abastecimento 

Menor uso para 
o abastecimento Mantém - 

Meio Ambiente Qualidade da água 

Rede coletora de esgoto 
Aumento da taxa de 

esgotamento 
sanitário 

- 

Mantém a taxa 
atual de 

esgotamento 
sanitário 

- 

Número de ligações na rede Maior  Mantém  

Existência de ETE's Existe a montante 
dos reservatórios 

Existe a 
montante de 

alguns 
reservatórios 

Não existe - 

Aterro sanitário (Consórcios de 
resíduos sólidos) Existe Não existe - - 

Uso de agroquímicos/salinização Aumenta Reduz Mantém - 
Manejo da aquicultura (tanque-

rede) 
Melhora Piora Mantém - 

Áreas de Preservação Permanente 
(APP's) Maior número - Mantém - 

Revitalização de áreas degradadas Expansão das áreas 
revitalizadas 

- Mantém - 

Programas de educação ambiental Existe Não existe - - 



 
  
 
   
  

 

SÍNTESE DO PLANO 82 

 

TABELA 6.1. VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
(CONTINUAÇÃO) 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS 

Meio Ambiente 

Mudança climática 
Monitoramento 

quali-quantitativo 
de águas 

superficiais e 
subterrâneas 

Eventos extremos de seca 

Aumento da 
duração e 

severidade média 
das secas 

- 
Mantém a duração 

e severidade 
média das secas 

- 

Eventos extremos de cheia Aumento de cheias Redução 
das cheias 

Mantém a média 
histórica de cheia 

Não há eventos 
de cheia 

Gerenciamento 
das águas 

Regulação de uso 
de águas 

superficiais e 
subterrâneas 

Número de campanhas Aumento Redução Mantém - 
Variáveis de medição Ampliação - Mantém - 

Outorga Universalização Ampliação - Mantém 
Fiscalização Ampliação - Mantém - 

Cadastro de usuários 
Aumento do 

número de usuários 
cadastrados 

- 
Mantém o número 

de usuários 
cadastrados 

- 

Cobrança 

Quantidade de usuários cobrados Aumento - Mantém - 
Volume faturado Aumento - Mantém - 

Política tarifária 
Melhora a estrutura 

existente - 
Mantém a 

estrutura existente - 

Segurança de 
barragens 

Monitoramento (Inspeção e 
instrumentação) 

Aumento - Mantém - 

Manutenção preventiva Aumento - Mantém - 
Manutenção corretivas Aumento Redução Mantém - 

Regulação Ampliação - Mantém - 

Alocação negociada 

Aprimoramento Existe - Inexistente - 
Participação pública Maior Menor Mantém - 

Normatização dos acordos Total Parcial Inexistente - 
Conflitos pelo uso Aumento Redução Mantém - 

Universalização Atingiu Não atingiu - - 
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TABELA 6.1. VARIÁVEIS-CHAVE, PARÂMETROS E HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS DOS SISTEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS 
(CONTINUAÇÃO) 

EIXO VARIÁVEIS PARÂMETROS HIPÓTESES DE EVOLUÇÕES POSSÍVEIS 

Político-
institucional 

Conjuntura política 

Investimentos públicos Aumento Redução Mantém - 
Investimentos privados Aumento Redução Mantém - 

Investimentos público-privados Aumento Redução Mantém - 
Cooperações institucionais Aumento Redução Mantém - 

Transparência Maior Menor Mantém - 
Participação social Maior Menor Mantém - 

Arcabouço jurídico-normativo Novas 
regulamentações 

- Aplicação das 
regulamentações existentes 

- 

Capacidade institucional 
Comunicação 

Ampliação dos 
canais de 

comunicação 
- 

Mantém os canais de 
comunicação - 

Informação Maior divulgação - Mantém  
Sustentabilidade institucional Maior  Mantém  
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Na primeira oficina foram definidas as variáveis-chave do sistema de 

recursos hídricos do Ceará (TABELA 6.1) tendo como alicerce o Plano de 

Ações Estratégicas de Recursos Hídricos do Ceará (CEARÁ, 2008). Essas 

variáveis foram distribuídas em seis eixos temáticos: demanda, oferta, 

meio ambiente, gerenciamento das águas e político-institucional. 

Ao identificar as variáveis-chave, foram criados os futuros possíveis que, 

embora plausíveis, são significativamente diferentes. Com isso, na 

reunião foram desenvolvidas histórias que descrevem como a transição 

do presente para esse estado final (ano de 2050) pode se desenrolar ao 

longo do tempo (Ver o Prognóstico do Plano da Região Hidrográfica do 

Curu). 

Com base nessas histórias, a estimativa da demanda e oferta hídrica 

futura baseia-se nas variáveis e situações apresentadas na TABELA 6.2. 

TABELA 6.2 - VARIÁVEIS-CHAVE UTILIZADAS NO BALANÇO HÍDRICO FUTURO 

Variáveis-chave Cenário I Cenário II Cenário III 

População Aumento da taxa 
média de crescimento 

Aumento da taxa 
média de 

crescimento 

Aumento da taxa 
média de crescimento 

Consumo per capita 
Mantém a situação de 

partida 
Mantém a situação 

de partida 
Redução em relação a 

situação de partida 
Área irrigada Mantém Reduz Aumenta 

Eficiência do uso da 
água na irrigação Aumenta Aumenta Aumenta 

Reservatórios 
planejados 

Implementação de 03 
reservatórios 

Implementação de 
01 reservatório 

Implementação de 03 
reservatórios 

 

6.1 Demanda hídrica futura 

A demanda humana futura foi obtida pelo produto da população 

projetada pelo consumo per capita seguindo as três situações 

prognósticas expostas na Tabela 6.1.  
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A projeção populacional foi realizada por meio dos métodos: linear, 

geométrico, polinomial, logarítmico e potência. Os dados de população 

utilizados para o cálculo das projeções foram obtidos do IBGE para os 

censos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. Foram aplicadas as seguintes 

hipóteses para a definição da população atual da RHC: 

• A população total dos municípios é dada pela soma da população 

urbana com a rural; 

• Para a população urbana é considerada a população recenseada 

das sedes municipais e distritais localizadas dentro da RH;  

• A população rural disponível nos censos demográficos é 

empregada proporcionalmente a área total do município dentro 

da RHC. 

Dessa forma, a estimativa de crescimento populacional total para a RHC 

foi dada pela soma da projeção da população urbana com a rural. Para 

obter essas projeções identificou-se, a partir do coeficiente de 

determinação (R²) e da taxa de crescimento percentual médio, o melhor 

ajuste para a populações de cada município.  

A RHC atingirá a população de 661.273 habitantes em 2050 com uma 

taxa de crescimento média de 1,816%. Observou-se que as maiores taxas 

de crescimento estão vinculadas aos municípios de Irauçuba, Tejuçuoca 

e São Gonçalo do Amarante. 

O consumo per capita atual da população foi adotado nos cenários I e II. 

Este consumo é o mesmo preconizado no Projeto Malha d’água 

conforme descrito abaixo: 

• População urbana residente inferior a 1.000 habitantes – C = 100 

L/hab.dia; 
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• População urbana residente entre 1.000 a 5.000 habitantes – C 

= 120 L/hab.dia; 

• População urbana residente maior ou igual a 5.000 e menor 

que 50.000 habitantes – C = 150 L/hab.dia; 

• População rural – C = 70 L/hab.dia. 

Para o cenário III, adotou-se uma redução de 10% para a população 

urbana acima de 5000 habitantes. Esta redução depende da aplicação 

de medidas que modifiquem o comportamento do consumidor 

conforme detalhado no capítulo anterior. Dessa forma, preconizou-se 

que esta redução começa a ocorrer após o ano de 2025 (TABELA 6.3).  

TABELA 6.3 - PROJEÇÃO DO CONSUMO PER CAPITA (L/HAB. DIA) PARA 
POPULAÇÃO URBANA ACIMA DE 5000 HABITANTES 

Reduções 
Ano 

2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050 
10% 150 150 147 145 143 140 135 

 

Estima-se um valor de 821 L/s para os cenários I e II e 762 L/s para o 

cenário III na RHC. O município de Canindé expõe a maior demanda em 

todos os cenários em virtude do tamanho da população inicial (Figura 

6.2A, 6.2B, 6.3A e 6.3B).  

A demanda instalada futura da irrigação foi calculada por meio da 

equação 1 sendo utilizados os dados disponíveis pela Funceme (2020).   

𝐷𝑒𝑚𝑎𝑛𝑑𝑎 =
𝐸𝑇𝑃 𝑥 𝐾𝑐 × 𝐴

𝑛
        (1) 

Em que 𝑛 é a eficiência de aplicação, A é a área irrigada, ETP é a 

evapotranspiração e Kc é o coeficiente de cultura.  
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FIGURA 6.2 - DEMANDA HUMANA FUTURA PARA OS MUNICÍPIOS DA RHC NOS 
CENÁRIOS I E II (A E B) 
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FIGURA 6.3 - DEMANDA HUMANA FUTURA PARA OS MUNICÍPIOS DA RHC NOS 
CENÁRIOS III 

 

 

0

20

40

60

80

100

120

140

160

2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050

D
em

an
d

a 
h

u
m

an
a 

(L
/s

)

Canindé Itapajé Paracuru

São Gonçalo do Amarante Caridade Apuiarés

Pentecoste

0

10

20

30

40

50

60

70

2020 2025 2030 2035 2040 2045 2050

D
em

an
d

a 
h

u
m

an
a 

(L
/s

)

General Sampaio Irauçuba Itatira Paraipaba

Paramoti São Luís do Curu Tejuçuoca Umirim

(A) 

(B) 



 
  
 
   
  

 

SÍNTESE DO PLANO 89 

 

Para esse prognóstico, na área irrigada da situação de partida foi 

imposta uma redução 35% (Cenário II) e um aumento de 20% (Cenário 

III) para 2050. A eficiência de uso foi elevada gradativamente partindo 

de valores médios de 0,65 para 0,90 em 2050. Essa mudança pode ser 

alcançada por meio de algumas ações, tais como: 

 

• Melhoria da precisão de quanto e quando irrigar; 

• Monitoramento da umidade disponível no solo (utilização de 

sensores de umidade); 

• Conhecimento das necessidades hídricas das culturas irrigadas 

e da capacidade de armazenamento dos solos; 

• Mudança para culturas que demandam menos água; 

• Ampliação do monitoramento climático e disponibilização de 

dado. 

 

Adotou-se o impacto positivo do aumento da eficiência de uso sobre 

a demanda hídrica futura da irrigação independente da manutenção, 

redução ou ampliação da área irrigada. Comparando o ano de 2050 

com a situação de partida (6740 L/s) estimou-se uma redução de 28%, 

53% e 13% nessa demanda para os cenários I, II e III respectivamente 

(Figura 6.4). Ressalta-se que foi imposta, para o cenário II, a redução da 

área irrigada em virtude do aumento da severidade e duração das 

secas. Essa situação impacta o desenvolvimento econômico e social 

da região que tem a irrigação como uma das suas principais 

atividades.  
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FIGURA 6.4 - DEMANDA HÍDRICA FUTURA DA IRRIGAÇÃO PARA A RHC 

 

6.2 Oferta hídrica futura 

A oferta hídrica futura foi calculada por meio do modelo SMAP (LOPES, 

BRAGA E CONEJO, 1981) utilizando como base as precipitações e 

temperatura dos modelos de mudança do clima (MMCs). Para isso, 

foram considerados oito modelos do Coupled Model Intercomparison 

Project na sua versão mais recente, o CMIP6. Os modelos utilizados 

são: BCC-CSM2-MR, CanESM5, FGOALS-g3, MIROC6, MPI-ESM1-2-HR, 

MRI-ESM2-0, NESM3 e IPSL-CM6A-LR. 

Os oito modelos foram avaliados no cenário SSP2 com forçante 

radioativa de 4,5 W/m² (SSP2-45). A forçante radioativa é usada para 

mensurar os efeitos das mudanças do uso do solo e das emissões de 

gases do efeito estufa sobre a dinâmica global das trocas de calor. 

Desse modo, o SSP-45 representa um cenário intermediário de 

emissões de gases de efeito estufa associadas à manutenção dos 

fatores socioeconômicos atuais.  

As variáveis de temperatura e precipitação desses modelos foram 

corrigidas para serem utilizadas no cálculo das vazões afluentes 
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futuras. Essa correção é necessária, pois as duas variáveis são 

fornecidas numa grade de escala global. 

 

Para escolher os modelos climáticos, dentre os oito analisados, que 

melhor representam o clima local, foi observado o efeito deles sobre a 

variabilidade anual nos reservatórios Pereira de Miranda e General 

Sampaio. Esses dois reservatórios foram escolhidos por juntos 

representarem 62% da vazão afluente média da RHC no clima 

presente. 

 

A média das vazões afluentes futuras, no período de 2020 a 2050, para 

os modelos escolhidos podem ser visualizadas na TABELA 6.4. Em 

geral, os três modelos tendem a redução das vazões afluentes 

comparando esses resultados com a média observada. No caso do 

General Sampaio estimou-se uma redução de 41% no CanESM5, 37% 

no FGOLS-g3 e 59% no MIROC6 

TABELA 6.4 - MÉDIA DAS VAZÕES AFLUENTES FUTURAS (L/S) PARA OS 
RESERVATÓRIOS PLURIANUAIS DA RHC 

Reservatórios 
Modelos de mudança do clima 

OBSERVADO 
CanESM5 FGOALS-g3 MIROC6 

Caxitoré 338,19 342,99 542,74 3.890,00 
Desterro 75,59 68,67 104,36 160,00 

Escuridão 11,39 12,09 17,61 20,00 
Frios 852,08 798,88 1.231,25 1.020,00 

General Sampaio 1.834,07 1.649,69 2.632,89 4.440,00 
Itapajé 6,61 6,54 10,46 50,00 

Jerimum 387,16 347,11 540,53 1.260,00 
Pentecoste 5.422,86 5.006,05 7.913,20 9.190,00 

Salão 110,39 103,16 170,40 170,00 
São Domingos 30,97 28,14 46,93 40,00 

São Mateus 498,13 487,17 743,96 430,00 
Sousa 323,70 295,73 491,56 380,00 

Tejuçuoca 282,81 241,08 378,64 830,00 
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6.3 Balanço hídrico futuro 

A disponibilidade hídrica futura foi representada pela vazão 

regularizada com 90% de garantia (Q90) que foi calculada com base 

nas vazões afluentes futuras dos modelos CanESM5, FGOLS-g3 e 

MIROC6. A utilização dos modelos climáticos nos três cenários 

prospectivos impõe que a mudança do clima é possível de ocorrer em 

qualquer futuro e, ela gerará efeito sobre a severidade e duração dos 

eventos extremos.  

A TABELA 6.5 expõe os valores de Q90 para cada um dos reservatórios 

plurianuais da RHC. Nota-se uma redução da regularização futura da 

região em relação à atual de 47%, 41% e 9% para os modelos CanESM5, 

FGOLS-g3 e MIROC6, respectivamente. A Q90 da situação de partida 

dos reservatórios Melancia, Seriema e Barragem do Paulo foi somada 

no total dos três modelos. A biblioteca virtual da SRH 

(http://www.ged.srh.ce.gov.br/) disponibiliza essa informação para o 

Melancia e Seriema. Já a Q90 da barragem do Paulo foi estimada 

conforme explicado no capítulo dos cenários prospectivos. 

A vazão regularizada é influenciada por três fatores: topografia aberta 

e fechada, vazões afluentes médias e coeficiente de variação anual. O 

modelo CanESM5 apresentou maior variabilidade anual nas séries de 

vazões afluentes futura anual (CV alto) e, por isso, é um modelo de 

maior incerteza sendo indicado para representar a disponibilidade 

hídrica do cenário II. O modelo MIROC6 proporcionou vazões afluentes 

mais próximas das vazões históricas sendo representativo do cenário 

III e o FGOLS-g3 tornou-se representativo do cenário I.  

O balanço hídrico nos três cenários está disponível na  

http://www.ged.srh.ce.gov.br/
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TABELA 6.6 - BALANÇO HÍDRICO FUTURO DA RHC 

 6.6. Observou-se que o maior saldo hídrico ocorreu no cenário III 

(futuro desejável) e que o cenário I teve déficit hídrico.  

TABELA 6.5 - VAZÃO REGULARIZADA FUTURA DA RHC 

Reservatórios 
Vazão regularizada com 90% de garantia (L/s) 

CanESM5 FGOALS-g3 MIROC6 Situação de 
Partida 

Caxitoré 194,93 280,38 374,76 1.629,49 
Desterro 22,11 30,10 46,41 43,84 

Escuridão 8,37 10,07 12,70 6,42 
Frios 312,42 454,11 471,91 256,14 

General Sampaio 1.182,55 1.261,36 1.957,09 2.432,79 
Itapajé 1,58 2,50 3,87 12,04 

Jerimum 184,24 210,86 306,61 376,95 
Pentecoste 2735,48 2942,88 4770,98 3.925,41 

Salão 40,44 51,68 69,98 43,90 
São Domingos 11,80 14,95 24,89 13,99 

São Mateus 208,51 265,91 249,53 101,36 
Sousa 152,86 185,47 288,44 132,44 

Tejuçuoca 143,65 167,31 274,74 270,90 
Barragem do Paulo - - - 145,00 

Melancia - - - 112,53 
Seriema - - - 356,55 

RHC 5.200,29 5.822,80 8.933,72 9.859,74 
 

TABELA 6.6 - BALANÇO HÍDRICO FUTURO DA RHC 

Balanço hídrico futuro Cenário I Cenário II Cenário III 
Disponibilidade futura (L/s) 5.822,80 5.200,29 8.933,72 

Demanda futura (L/s) Total 5.827,54 4.123,83 6.742,10 

 Abastecimento 
humano 

820,80 820,80 761,80 

 Irrigação 4.867,77 3.164,05 5.841,32 

 Dessedentação 
animal 

138,98 138,98 138,98 

Saldo (L/s) -4,75 1.076,47 2.191,62 

Vale ressaltar que se preconiza a existência da vazão ecológica nos 

cenários I e III e que existe a expectativa de instalação de novas 

empresas industriais e de aquicultura.  
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7. EVENTOS EXTREMOS  

 

Os eventos extremos são desvios do estado climático moderado. Eles 

e a mudança climática estão intimamente relacionados. O Painel 

Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC, 2014) define a 

mudança do clima como uma variação estatisticamente significante 

em um parâmetro climático médio (incluindo sua variabilidade 

natural), que persiste em um período extenso (tipicamente décadas 

ou por mais tempo). A mudança climática pode aumentar a 

frequência e intensidade de eventos extremos, tornando-os mais 

frequentes e graves. 

Açude São Mateus – Foto: Cogerh 
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7.1 Eventos extremos de seca 

A região hidrográfica do Curu apresentou um total de 26 eventos de 

seca no período de 1912 a 2018 conforme dados obtidos do Projeto 

Alocar (2021). O intervalo entre uma seca e outra foi de 4,15 anos. A 

duração média de uma seca nesta bacia é de 2 anos com um 

coeficiente de variação de 0,82. A severidade máxima das secas foi de 

5,11 com média de 1,64 e coeficiente de variação de 0,91 (TABELA 7.1). 

Esta região apresenta uma menor tendência a secas prolongadas e 

severas por estar localizada ao norte do estado do Ceará. Há uma 

maior variabilidade intra-anual causada pelas condições oceânicas, 

além de sofrer uma menor dependência da posição da ZCIT. 

A FIGURA 7.1 mostra a dispersão da gravidade da seca e a sua duração. 

A seca de 2012-2018 (duração de 5 anos e severidade de 5,11 anos) é um 

dos acontecimentos mais adversos já registrado para a maioria das 

regiões hidrográficas e pode ser comparada com as secas de 1951-1956 

(duração de 6 anos e severidade de 4,04 anos) e 1978-1983 (duração de 

6 anos e severidade de 4,74 anos). 

TABELA 7.1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA DOS EVENTOS DE SECA E DAS 
VARIÁVEIS DE DURAÇÃO E SEVERIDADE PARA A REGIÃO HIDROGRÁFICA DO 

CURU NO PERÍODO DE 1911 A 2018 

Características Estatísticas 
Números de eventos de seca 26 

Intervalo entre os eventos de seca (anos) 4,15 
Duração máxima (anos) 6 

Duração média (anos) 2 

Coeficiente de variação da duração 0,82 
Severidade máxima 5,11 
Severidade média 1,64 

Coeficiente de variação da severidade 0,91 
Fonte: Projeto Alocar (2021) 
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FIGURA 7.1 - DISPERSÃO DA DURAÇÃO E SEVERIDADE DAS SECAS 
REGISTRADAS POR REGIÃO HIDROGRÁFICA. EM VERMELHO SÓLIDO, A SECA 

COM INÍCIO EM 2012 

 

Fonte: Projeto Alocar (2021) 

7.2 Eventos extremos de cheia 

No estado do Ceará as chuvas apresentam um comportamento 

irregular, espacial, interanual e intra-anual. Os meses mais chuvosos 

compreendem o quadrimestre fevereiro-maio, na maioria dos 

municípios, com destaque para os meses de março e abril, período em 

que geralmente verificam-se os acumulados mais expressivos em 

virtude da máxima atuação da Zona de Convergência Intertropical - 

ZCIT, o principal sistema atmosférico que ocasiona chuvas na porção 

setentrional do Nordeste brasileiro. 
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A configuração espacial da Bacia do rio Curu não favorece a formação 

de cheias, tendo um índice de compacidade relativamente alto (1,59) 

e fator de forma baixo (0,23), entretanto, há problemas de inundações 

em áreas urbanas e nos baixos vales dos grandes rios intermitentes.  

Para o Ceará, a Defesa Civil minutou entre os anos de 1991 a 2012, um 

número de 273 inundações excepcionais, caracterizadas como 

desastre. Entre esses registros a Bacia do Curu apresentou 10 dos seus 

municípios, com ocorrências de 1 a 3 eventos/município, no período 

dos 13 anos, os quais ocorreram nos anos de 2003 (01 evento), 2004 (06 

eventos), 2008 (02 eventos) e 2009 (10 eventos). 

Segundo Xavier (2004) o ano de 2004 foi considerado atípico, visto que 

a atividade das frentes frias foi muito intensa, chegando a provocar 

chuvas em todo o Estado do Ceará. 

Em 2008 a atuação conjunta de vários sistemas meteorológicos 

contribuiu para a ocorrência de chuvas acima da média histórica em 

grande parte da Região Nordeste do Brasil, especialmente no sul do 

Estado do Ceará, em que o mês de março foi considerado um dos mais 

chuvosos, conforme boletim de informações climáticas do 

CPTEC/INPE, Chuvas 2008. 

No ano de 2009, as anomalias foram causadas pelas condições 

sinóticas favoráveis à chuva na região, Zona de Convergência 

Intertropical (ZCIT) se manteve na sua posição mais ao sul, e as Ondas 

de Leste ou Distúrbios Ondulatórios de Leste (OL/DOL) 

incrementaram o cenário, garantindo umidade para a região.
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8. ALOCAÇÃO DE ÁGUA E 
CONFLITO PELO USO DA ÁGUA 

 

A alocação de água corresponde à distribuição de um recurso escasso 

entre múltiplos usuários, em função da disponibilidade hídrica. Ela é 

realizada em longo prazo, por meio da outorga de direito de uso, e em 

curto prazo por meio da alocação negociada de água.  

No processo da alocação negociada, o ano é dividido em dois períodos: 

época de chuva e a certeza da seca. No mês de junho, os estoques de 

água dos reservatórios já estão definidos e a alocação é feita para o 

período seguinte. Para tanto, cálculos de cenários são feitos pela 

Cogerh e as informações são repassadas aos usuários para 

acompanhar a situação e realizar a melhor distribuição. Em caso de 

sistemas isolados, o CBH define as faixas de vazões e repassa as 

decisões de definição da vazão a ser alocada para a comissão gestora 

(SILVA et al., 2012). 

Capacitação sobre os instrumentos de Gestão Outorga, Fiscalização e Cobrança – Foto: Cogerh 
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A alocação negociada busca resolver conflitos por meio da 

participação dos usuários no processo de decisão e responder os 

questionamentos de como usar a água, para quem, onde e em que 

quantidade. Dessa forma, este capítulo expõe um resumo das vazões 

aprovadas nas reuniões de alocação e discorre sobre os conflitos 

identificados na região no momento do diagnóstico do Plano da RHC.  

8.1 Alocações dos reservatórios da RHC 

A TABELA 8.1 expõe a evolução das vazões aprovadas nas reuniões de 

alocação negociada de água para os reservatórios da RHC no período 

de 2013 a 2021. Ressalta-se que a aprovação é realizada nas reuniões 

do CBH para os reservatórios do “Vale do Curu” e, em reuniões com a 

Comissão Gestora e/ou de Usuários para os outros reservatórios. 

Reunião para discutir sobre o abastecimento da Sede de Pentecoste e de algumas comunidades – 
Foto: Cogerh 
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TABELA 8.1 - EVOLUÇÃO DAS VAZÕES APROVADAS NAS REUNIÕES DE ALOCAÇÃO DA RH DO CURU 

Reservatórios 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 
Pentecoste 1400 70 65 45 55 180 600 500 400 

General Sampaio 1200 150 150 120 600 600 600 600 400 
Tejuçuoca 30 13 17 15 15 37 40 70 100 
Caxitoré 1300 160 100 70 60 200 600 500 300 

Frios 120 25 15 12,5 10 30 500 400 300 
Itapajé 30 20 30 47,5 45 50 50 70 70 

Jerimum 
Abastecimento 

humano Seco Seco Seco 30 30 35 30 30 

São Domingos Seco Seco Seco Seco 15 20 Seco 25 5 

Desterro Seco Seco Abastecimento 
humano 

Seco Seco 5 Seco 10 10 

Souza 50 20 Seco Seco 30 Seco Seco 40 5 
Salão 15 4 3 Seco 3 3 Seco 3 3 

São Mateus 50 30 Seco Seco 60 80 Seco 80 80 
Escuridão - 6 Seco Seco 3 3 Seco 5 5 

Legenda: 
 valor médio das faixas de vazão aprovada 
 não houve liberação 
 liberou-se mais água do que o aprovado 
 liberou-se menos água do que o aprovado 
- sem informação 

Nota: O início da operação do Açude Escuridão ocorreu em 2014. 
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Verifica-se que os reservatórios da região começaram a colapsar em 

2013 em virtude da seca que iniciou em 2012. Em 2013 tem-se o 

esvaziamento de dois reservatórios (São Domingos e Desterro). Em 

2014, acrescenta-se o açude Jerimum. E, em 2016 registra-se sete dos 

treze reservatórios em situação de colapso. Segundo Souza Filho 

(2021b), no período entre 2010-2020 ocorreu, apenas, um ano com 

precipitações acima da média que foi o ano de 2011. Essa situação 

corrobora para o resgate de processos e inovações na alocação 

negociada de água. Além disso, durante o período da seca se reativam 

os conflitos em torno da apropriação dos recursos hídricos.  

Açude Frios – Foto: Cogerh 
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A COGERH, para conseguir manter o cumprimento das vazões 

decididas nas reuniões de alocação, teve que buscar maior otimização 

no uso dos recursos hídricos, ampliar a fiscalização dos usuários e as 

campanhas de conscientização na região, além de alertar a 

necessidade de haver métodos de irrigação mais eficientes e racionais, 

visto que a boa gestão dos recursos hídricos que a região já dispunha 

seria a forma de solução de curto prazo para a escassez de água.  

8.2 Conflitos pelo uso da água 

 

Há significativos conflitos presentes na Região Hidrográfica do Curu, 

que são identificados e colocados em pauta nas reuniões do CBH, 

tanto pela gerência regional como pelos membros. De acordo com a 

análise das atas das reuniões do comitê de 2005 a 2021, os tipos de 

conflito que se destacam na bacia são: 1. Conflitos pela qualidade; 2. 

Conflitos pela quantidade; 3. Conflitos institucionais (Barreira, 2021).  

 

Dentro do primeiro tipo, encontram-se os conflitos relacionados 

principalmente à mineração, por conta da retirada de areia dos rios da 

bacia. Esse conflito se dá entre os membros do CBH-Curu, demais 

usuários de água e mineradores.  

O problema com a retirada de areia dos rios da Região tem tido uma 

abrangência sistêmica (Ibidem), ou seja, ocorre por um período de 

mais de 10 anos. De 2010 a 2018, a ocorrência do problema no Rio 

Caxitoré, Rio Curu e Rio Canindé entrou em pauta nove vezes nas 

reuniões. 
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Além do conflito relacionado à mineração, há também conflitos 

relacionados à aquicultura, com a preocupação de membros do 

comitê com a falta de fiscalização para a piscicultura no Açude General 

Sampaio que, com a mortandade dos peixes, afeta a qualidade da 

água. O problema foi levado ao representante do DNOCS. Contudo, de 

acordo com a ata da reunião, foi afirmado que a fiscalização da 

piscicultura era feita pelo então Ministério da Pesca e pela Agência 

Nacional das Águas e Saneamento Básico (ANA). 

Entre os conflitos pela demanda de recursos hídricos, encontram-se 

problemas relacionados à liberação de água das fontes hídricas, 

principalmente em contextos de escassez; alguns usuários sugeriam 

que o aumento da oferta hídrica seria a resposta para o problema. 

Contudo, com a gestão da última seca, foi possível observar que a 

administração e o funcionamento político-institucional estão na 

vanguarda para a solução dos problemas no gerenciamento desse 

bem comum e limitado que é a água. Além dos conflitos pela oferta 

disponível, houve também denúncias quanto ao roubo de água e 

instalação de poços. 

Os desvios, vazamentos e desperdícios de água entraram 

constantemente em pauta nas reuniões do comitê, principalmente no 

período de seca. Mesmo havendo a determinação legal de que, em 

caso de escassez hídrica, o uso deve ser voltado para garantir o 

abastecimento humano e a dessedentação animal, ainda havia 

conflitos sobre os usos prioritários e a regularização do uso. 

Há também conflitos institucionais presentes na realidade da região. 

Os principais exemplos estão relacionados às instâncias que as 

diferentes instituições ocupam na bacia para a resolução de 
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problemas. Além disso, há também conflitos representativos, com 

municípios pouco participantes ou a disputa entre instituições para 

representar um município. Os conflitos envolvendo os instrumentos 

de gestão que não foram bem implementados ou bem vistos entre os 

usuários, como a outorga e a cobrança, estão presentes. Contudo, 

esses conflitos também são ocorrentes no dia a dia da bacia, para além 

do espaço de deliberação do comitê. 

Além das atas, foi utilizado questionários semiestruturados para 

identificar os conflitos presentes na região conforme a percepção dos 

membros do CBH-Curu.  

 

Os segmentos que participaram da pesquisa foram poder público (40 

%), usuários (16 %) e sociedade civil (44 %). Um panorama da percepção 

da ocorrência de conflitos é apresentado na FIGURA 8.1. De maneira 

geral, as maiores incidências e preocupação em relação a recorrência 

de conflitos se dá na categoria de conflitos entre usos, isso por que as 

necessidades econômicas dos usuários, em sua maioria, se dão em 

atividades de grande demanda hídrica, o que emerge a necessidade 

de uma gestão participativa, mas também organizada, de forma a 

atender as necessidades locais dos múltiplos usos e promover a 

preservação dos recursos hídricos.  

 

O segmento de Usuários apontaram maior incidência de conflitos 

entre Abastecimento Humano e Pecuária (criação de animais nas 

margens dos corpos hídricos, embora com menor incidência, esse 

problema também foi retomado pelo poder público.   
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Outras questões comuns, apontadas por todas as entidades 

entrevistadas, foi uma razoável concentração de conflitos entre os 

usos de Abastecimento Humano e Irrigação, além de Abastecimento 

Humano e Lazer.  

 

Os conflitos entre Abastecimento Humano e Irrigação são comuns 

entre as regiões hidrográficas que possuem a agricultura irrigada 

como uma das principais atividades econômicas, visto que a referida 

atividade é detentora de uma das maiores demandas hídricas durante 

todo decorrer do ano, fazendo-se necessário um planejamento e uma 

gestão efetiva e coerente para garantir a manutenção da atividade 

sem grandes impactos para o Abastecimento Humano.   

 

Os Conflitos entre Usuários não são uma grande preocupação entre as 

entidades do comitê, diagnosticando uma convivência harmoniosa 

entre estes. A sociedade civil (Figura 8.1b), bem como os Usuários 

(Figura 8.1d), pontuam que, embora não tão frequentes, existem 

alguns conflitos em torno dos usuários da Agricultura Irrigada. 

Em relação aos Conflitos por Alocação, sob a percepção local e das 

entidades governamentais, o processo locatório tem sido satisfatório 

as necessidades dos múltiplos usos locais, uma vez que são 

diagnosticadas porcentagens muito pequenas de conflitos nesse 

aspecto. A sociedade civil registra a existência, apesar de não tão 

preocupante, em relação a quebras de acordo de alocação por parte 

do poder público e dos usuários locais. Enquanto que a preocupação 

de uma pequena parcela dos usuários (em torno de 12 %), gira em 

torno de transferências de água entre açudes ou entre bacias.  
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FIGURA 8.1 - PERCEPÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CONFLITOS PELAS ENTIDADES 
DO CBH. (A) TOTAL; (B) SOCIEDADE CIVIL; (C) POLÍTICAS PÚBLICAS; (D) 

USUÁRIOS 

 

(a) 

 
(b) 
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FIGURA 8.1. PERCEPÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CONFLITOS PELAS ENTIDADES 
DO CBH. (A) TOTAL; (B) SOCIEDADE CIVIL; (C) POLÍTICAS PÚBLICAS; (D) 

USUÁRIOS (Continuação) 

 
(c) 

 
(d) 
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Por fim, um panorama é apresentado na Figura 8.2, onde pode ser 

visualizado com maior precisão todos os conflitos registrados e a 

percepção dos entrevistados sobre estes. De maneira geral, as maiores 

incidências e preocupação em relação a recorrência de conflitos se dá 

na categoria de conflitos entre usos, isso por que as necessidades 

econômicas dos usuários, em sua maioria, se dão em atividades de 

grande demanda hídrica, o que emerge a necessidade de uma gestão 

participativa, mas também organizada, de forma a atender as 

necessidades locais dos múltiplos usos e promover a preservação dos 

recursos hídricos.  

FIGURA 8.2 - MAPEAMENTO DA PERCEPÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CONFLITOS 
PELAS ENTIDADES DO CBH 
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9. PLANO DE AÇÃO E PREVISÃO 
DE INVESTIMENTOS 

O plano de ação das Regiões Hidrográficas do Estado do Ceará inicia-

se com a aprovação final desse planejamento e finaliza no ano de 2050. 

Ele contém cinco eixos temáticos (Quadro 9.1), são eles: Demanda 

hídrica, Oferta hídrica, Gerenciamento das águas, Meio ambiente e 

Político- institucional.  

Os programas e ações foram definidos em duas conjunturas: (i) ao 

longo da construção do planejamento; e, (ii) em oficinas de trabalho. 

Para a Região do Curu, estas oficinas foram realizadas via plataforma 

Microsoft Teams, por conta das restrições sanitárias devido à 

pandemia de Covid-19, nos dias 13 e 27 de outubro de 2021.  Foram 

convidados 41 representantes de instituições-chave da RHC para cada 

oficina. Deste total, 26 e 18 convidados estiveram presentes na 

primeira e segunda oficina. 

QUADRO 9.1 - OBJETIVOS DOS EIXOS DE PLANEJAMENTO 

Eixo Objetivo 

Demanda hídrica 
Definir programas e ações para o gerenciamento da 

demanda e conservação da água 

Oferta hídrica 
Elucidar programas e ações para o incremento da oferta 

hídrica através da diversificação da matriz de 
abastecimento 

Gerenciamento das águas Determinar programas e ações para a melhoria da gestão 
das águas com ênfase nos instrumentos de gestão 

Meio ambiente 
Propor programas e ações para proteção dos recursos 

hídricos e melhoria da qualidade da água 

Político- institucional 
Estabelecer programas e ações que promovam o 

fortalecimento do Sistema Integrado de Gestão de Recursos 
Hídricos (SIGERH) 

Os programas, as ações especificas, o cronograma e as possíveis fontes 

de recursos estão disponíveis no Quadro 9.2:
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QUADRO 9.2 - CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES 

Programas e Ações específicas Tipologia de 
Soluções 

Possíveis Fonte 
de Recursos 

Previsão Orçamentária Cronograma 
Unidade Valor 2021-

2025 
2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Programa de Melhoria da 
Eficiência do Uso da Água na 

Irrigação 
 

Adoção de sistemas de irrigação que 
propiciem a maior eficiência de 
aplicação da água 

Estrutural 

Governo Federal, 
Banco do Nordeste, 

Operação de 
Crédito 

R$/ha 6.500,00       

Desenvolvimento de estudo que 
avalie as culturas adequadas à 
variabilidade climática e a 
rentabilidade do uso delas 

Estudo CNPq, Funcap, 
Sebrae R$ 350.000,00       

Implementação de técnicas e/ou 
estratégias que propiciem o uso de 
culturas com menor consumo hídrico 
na irrigação 

Conservação 
da água 

Banco Mundial, 
Governo Federal, 
Governo Estadual 

R$ 275.000,00       

Elaboração e implementação de plano 
de recuperação dos perímetros 
irrigados 

Planejamento 
Governo Federal, 

BNB, Banco 
Mundial 

R$ 4.720.000,00       

Programa de Melhoria da Eficiência 
do Uso da Água na Indústria           

Mudança de tecnologia adequada ao 
reuso industrial 

Estrutural 

Prefeituras 
municipais, 

Investimento 
Privado 

R$ 2.000.000,00       

Adoção de procedimentos que visem 
a conservação da água nos 
empreendimentos industriais 

Conservação 
da água 

Investimento 
Privado, Fiec R$ 720.000,00       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas Tipologia de 
Soluções 

Fonte de 
Recursos 

Previsão 
Orçamentária Cronograma 

Unidade Valor 2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Programa de Gestão da Demanda 
Urbana  

Redução das perdas de água tratada, 
decorrentes de furto, desperdícios ou 
defeito na distribuição, com a implantação 
dos Distritos de Medição e Controle (DMC), 
de forma progressiva, iniciando nos 
municípios de maiores volumes 
operacional e alcançando os demais 
municípios. 

Estrutural Cagece, Banco 
Mundial 

R$/m de 
rede 

3,02       

Redução das perdas em trânsito do sistema 
de água bruta, assegurando manutenção 
adequada e em tempo oportuno dos 
sistemas de adução. 

Conservação da 
água 

Tesouro 
Estadual, 

Governo Federal 
e Operação de 

Crédito 

R$ 2.000.000,00 

            
Elaboração de estudos com vistas ao 
fomento da construção sustentável de 
novas edificações e promoção de 
construções verdes. 

Estudos 
CNPq, Funcap, 

ANA R$ 350.000,00 

            
Criação e implementação de instrumentos 
legais e administrativos, com vistas ao 
fomento da construção sustentável de 
novas edificações e promoção de 
construções verdes. 

Regulamentação Prefeituras 
Municipais R$ 60.000,00 
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas Tipologia de 
Soluções 

Fonte de 
Recursos 

Previsão 
Orçamentária 

Cronograma 

Unidade Valor 2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Programa de Gestão da Demanda Urbana  
Criação de mecanismos fiscais que promovam 
o uso de aparelhos sanitários economizadores. Planejamento Prefeituras 

Municipais 
 

R$ 
 

60.000,00       

Gestão da Demanda Aquícola  

Estudos sobre a capacidade de suporte dos 
reservatórios 

Estudo 

Recursos 
Próprios da 

Cogerh, ANA, 
Funcap, CNPq 

 
R$ 250.000,00       

Regulamentação a criação de peixes nos 
reservatórios 

Regulamentação 

Governo 
Federal, 
Tesouro 
Estadual 

 
R$ 100.000,00       

Criar um sistema de informação com banco de 
dados de pesca e aquicultura  

Projeto 
ANA, Tesouro 

Estadual, 
Funcap 

 
R$ 70.000,00       

Fortalecimento do SIGERH  
Capacitação dos membros do comitê para o 
uso e conhecimento dos sistemas de 
informação de recursos hídricos.   

Capacitação de 
Pessoal 

Recursos 
próprios da 

Cogerh 
R$/pessoa 22,89       

Formação de termo de cooperação entre SRH, 
COGERH e DNOCS para a operação e eventuais 
procedimentos de manutenção dos 
reservatórios. 

Articulação 
Institucional 

Recursos 
próprios da 

Cogerh 

 
- 

 
-       

Integração entre os órgãos quanto à elaboração 
de estudos, planos e outras atividades a serem 
realizadas pelo Sistema de Gestão de Recursos 
Hídricos. 

Articulação 
Institucional 

Recursos 
próprios da 

Cogerh 

 
- 

 
-       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas 
Tipologia de 

Soluções 
Fonte de 
Recursos 

Previsão 
Orçamentária Cronograma 

Unidade Valor 2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Fortalecimento do SIGERH  
Realização de capacitação dos municípios 
para a execução de ações de fiscalização, 
monitoramento e segurança de barragem. 

Capacitação de 
Pessoal 

Prefeituras 
Municipais R$/pessoa 22,89       

Capacitação das instituições municipais 
sobre o Plano de Recursos Hídricos da 
Bacia do Curu. 

Capacitação de 
Pessoal 

Prefeituras 
Municipais, 

Recursos 
Próprios da 

Cogerh 

R$/pessoa 22,89       

Ampliação e fortalecimento da capacidade 
de fiscalização dos múltiplos usos da água 
e mananciais. 

Ampliação de 
Pessoal SRH, ANA R$/fiscal 3.500,00       

Incremento da oferta hídrica 
subterrânea  

Mapeamentos dos locais viáveis para 
perfuração de poços 

Mapeamento 
Tesouro 

Estadual, FECOP, 
Governo Federal 

R$ 2.670.908,52       

Atualização cadastral, monitoramento e 
acompanhamento das perfurações de 
poços. 

Monitoramento 
Tesouro 

Estadual, FECOP, 
Governo Federal 

R$ 248.842,41       

Realização de estudos de impacto das 
águas subterrâneas nos processos de 
alocação negociada de águas. 

Estudo 
Tesouro 

Estadual, FECOP, 
Governo Federal 

R$ 450.000,00       

Determinação do potencial explorável do 
aquífero Guajiru (Paracuru - Área de 
drenagem da Lagoa dos Porcos). 

Estudo 
Prefeitura 
Municipal, 

Tesouro Estadual 
R$ 355.000,00       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações específicas Tipologia de 
Soluções Fonte de Recursos 

Previsão Orçamentária Cronograma 
Unidade Valor 2021-

2025 
2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Incremento da oferta hídrica 
superficial 

 

Transformação das AMR's em 
adutoras permanentes, 

garantindo a segurança hídrica 
do Distrito de Croatá 

Estrutural 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$/km  566.476,11       

Construção do reservatório do 
Seriema 

Estrutural 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 25.564.410,13       

Construção do reservatório 
Riacho do Paulo Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 27.624.825,28       

Construção do SA 1 do Projeto 
Malha D'Água (Açude 

Pentecoste) 
Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 254.096,03       

Construção do SA 2 do Projeto 
Malha D'Água (Açude Caxitóre) Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 314.446,77       

Construção do SA 3 do Projeto 
Malha D'Água (Açude General 

Sampaio) 
Estrutural 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 222.378,10       

Diversificação da oferta hídrica  
Proposição de modelo 

institucional e legal que incentive 
o reuso da água  

Regulamentação Prefeituras 
Municipais 

R$ 350.000,00       

Proposição de modelo 
institucional e legal que incentive 

a captação de água de chuva 
Regulamentação 

Prefeituras 
Municipais R$ 350.000,00       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações especificas Tipologia de 
Soluções Fonte de Recursos 

Previsão Orçamentária Cronograma 
Unidade Valor 2021-

2025 
2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Diversificação da oferta hídrica           
Expansão da implantação de sistemas 
de reuso de águas cinzas e negras em 
comunidades rurais 

Estrutural 
Tesouro Estadual, Governo 

Federal e Operação de 
Crédito 

R$ 1.278.983,62       

Implementação de programa de reuso 
da água junto à usuários industriais e 
de serviços 

Conservação da 
água Fiec, Governo Federal R$ 19.841.034,73       

Impactos da pequena açudagem           

Desenvolvimento de estudos sobre o 
efeito da pequena açudagem sobre a 
vazão regularizada, retenção de 
sedimentos e economia local 

Estudo 
CNPq, Funcap, ANA, 
Recursos Próprios da 

Cogerh 
R$ 450.000,00 

            
Banco de Informações da Gestão da 

Águas 
      

            
Desenvolvimento do Banco de dados e 
sistemas de informação para 
disponibilização de informações sobre 
os sistemas hídricos, demandas, 
usuários e outras informações geradas 
nos planos de recursos hídricos 

Projeto 
Tesouro Estadual, Recursos 

Próprios da Cogerh, 
Governo Federal 

R$ 

 

48.000,00 

 
             

Programa de Aprimoramento dos 
Instrumentos de Gestão   

  
      

Ampliação/Atualização do cadastro de 
usuários 

Monitoramento Tesouro Estadual, Recursos 
próprios da Cogerh  

R$ 188.933,91       

Aprimoramento do sistema de 
cobrança pelo uso da água que 
promova a equidade e eficiência de uso 

Conservação da 
água 

Tesouro Estadual, Recursos 
Próprios da Cogerh 

R$ 300.000,00       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações especificas 
Tipologia 

de 
Soluções 

Fonte de 
Recursos 

Previsão Orçamentária Cronograma 
Unidade Valor 2021-

2025 
2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Programa de Aprimoramento dos 
Instrumentos de Gestão 

          

Fortalecimento e aprimoramento do sistema de 
outorga de uso de recursos hídricos 

Concessão 
de uso 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 300.000,00       

Definição de metodologia de enquadramento 
dos corpos hídricos Estudo 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 150.000,00       

Elaboração de estudo para definição da 
capacidade de pagamento dos setores usuários Estudo 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 250.000,00       

Avaliação dos custos de investimento e de 
operação, administração e manutenção (OAM) 
em infraestrutura hídrica; 

Estudo 
Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 70.000,00       

Fortalecimento e aprimoramento da alocação 
negociada de água  

Divulgação anual dos resultados da alocação 
negociada de água 

Comunicaç
ão 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 1.000,00       

Incorporação de novas técnicas, conceitos e 
parâmetros para embasar e fortalecer o processo 
decisório da alocação negociada de águas 

Planejamen
to 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 347.053,36       

Criação das Comissões Gestoras dos açudes 
Itapajé, General Sampaio e Melancias 

Articulação 
Institucional 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 4.773,41       

Retomada e fortalecimento de Comissões 
Gestoras (Jerimum, Souza, Salão e São Mateus) 

Articulação 
Institucional 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 4.773,41       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações especificas Tipologia de 
Soluções Fonte de Recursos 

Previsão Orçamentária Cronograma 
Unidade Valor 2021-

2025 
2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Programa de Moderação de Conflitos  

Aperfeiçoamento das técnicas de 
mediação de conflitos 

Mediação de 
Conflito 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 86.486,56       

Promoção de ações de pactuação, 
valorizando a prevenção e a mediação 
de conflitos pelo uso da água. 

Mediação de 
Conflito 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios 

da Cogerh 
R$ 127.186,12       

Gestão da Qualidade da Água dos 
Mananciais  

Desenvolvimento de estudo sobre a 
evolução do volume de cargas 
poluidoras 

Estudo 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 325.000,00       

Construção de ETEs Estrutural Governo Federal, 
Operação de Crédito R$ 

3,3 x 
habitante/d

omicilio 
      

Aprimoramento do monitoramento 
das águas superficiais 

Monitoramento 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 9.833.522,06       

Implementação do monitoramento 
qualitativo das águas subterrâneas Monitoramento 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 244.197,35       

Adesão ao Programa de Despoluição 
das Bacias Hidrográficas (PRODES) 

Projeto Prefeituras 
Municipais, ANA 

-  -       

Elaboração e atualização dos Planos 
Municipais de Saneamento Básico Estudo 

Prefeituras 
Municipais, Cagece, 

Governo Federal 

R$/plano
  

 
700.000,00 
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações especificas 
Tipologia 

de 
Soluções 

Fonte de Recursos 
Previsão Orçamentária Cronograma 

Unidade Valor 2021-
2025 

2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Gestão da Qualidade da Água dos 
Mananciais 

 

Universalização do saneamento básico Estrutural 
Prefeituras 

Municipais, Cagece, 
Governo Federal 

R$/ligação 4.309,69       

Proteção Ambiental dos Mananciais  
Revitalização das nascentes e 
vegetação de várzea do rio Curu e 
Preservação dos arredores dos pontos 
de captação de água bruta 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$/nascente 22.202,35       

Implantação de tecnologias sociais 
(Barragens subterrâneas, cordões de 
pedras, cisternas), visando garantir a 
recarga do lençol freático e proteção 
do solo 

Estrutural 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$/barragem 37.034,05       

Atualizações constantes do plano de 
manejo das Unidades de Conservação 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$/plano 400.000,00       

Ampliação da fiscalização para coibir o 
desmatamento das nascentes e 
margens dos açudes 

Ampliação 
de Pessoal 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$/fiscal 3.500,00       

Elaboração dos inventários ambientais 
do açude Pentecoste, Frios e do Salão 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 12.871,24       

Implementação de programa de 
incentivo as práticas agroecológicas 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de Crédito 
R$ 625.000,00       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações especificas 
Tipologia 

de 
Soluções 

Fonte de 
Recursos 

Previsão Orçamentária Cronograma 
Unidade Valor 2021-

2025 
2025-
2030 

2030-
2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Proteção Ambiental dos Mananciais  

Elaboração do diagnóstico ambiental e 
zoneamento ecológico da RHC 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$/diagnós
tico 4.290,41       

Criação de novas unidades de 
conservação (Serra do Machado/ 
Canindé - Programa Serras da Caatinga 
e Parque Furna dos Ossos/ Tejuçuoca) 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$/unidad
e 

1.659.574,4
7 

      

Instituição de um programa de 
enfrentamento à desertificação e aos 
efeitos das mudanças climáticas 

Proteção 
Ambiental 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal e 

Operação de 
Crédito 

R$ 30.000,00       

Alocação de Água e Sustentabilidade 
Ambiental   

  
      

Desenvolvimento de metodologias 
para recomendação de vazões 
ambientais 

Estudo 

CNPq, Funcap, 
ANA, Recursos 

Próprios da 
Cogerh 

R$ 200.000,00       

Desenvolvimento de um indicador 
hidroambiental para avaliar a eficácia 
da implementação das vazões 
ambientais 

Estudo 
CNPq, Capes, 
Funcap, ANA, R$ 105.600,00       

Discussão e aprovação da vazão 
ambiental no CBH 

Articulação 
Institucional 

Recursos Próprio 
da Cogerh 

 
- 

 
-       
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QUADRO 9.2. CRONOGRAMA E FONTE DE RECURSOS DAS AÇÕES (CONTINUAÇÃO) 

Programas e Ações especificas Tipologia de 
Soluções Fonte de Recursos 

Previsão Orçamentária Cronograma 
Unidade Valor 2021-

2025 
2025-
2030 

2030
-2035 

2035-
2040 

2040-
2045 

2045-
2050 

Impacto da mineração sobre os 
recursos Hídricos 

 

Avaliação do impacto da retirada 
de areia sobre os recursos hídricos 

Estudo 
Prefeituras Municipais, 

Tesouro Estadual, 
Governo Federal 

R$ 250.000,00       

Identificação de nascentes com 
atividade na área de recarga Estudo 

Prefeituras Municipais, 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal 

R$ 300.000,00       

Programa de Educação 
Ambiental  

Capacitação dos membros do 
Comitê para o uso racional e 
conservação das águas 

Capacitação de 
Pessoal 

Recursos próprios da 
Cogerh R$/pessoa 22,89       

Desenvolvimento de ações para 
reflorestamento das nascentes e 
recuperação de áreas degradadas 

Proteção 
Ambiental 

Prefeituras Municipais, 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal 

R$/m² 10,50       

Desenvolvimento e 
implementação de programas de 
coleta seletiva nos municípios 

Proteção 
Ambiental 

Prefeituras Municipais, 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal 

R$/programa 60.000,00       

Elaboração de plano de educação 
ambiental para a região 
hidrográfica, com ênfase em 
recursos hídricos 

Proteção 
Ambiental 

Prefeituras Municipais, 
Tesouro Estadual, 
Governo Federal 

R$/plano 45.787,00       

Planejamento de Secas  

Estabelecimento do sistema de 
planejamento proativo de secas Planejamento 

Tesouro Estadual, 
Recursos Próprios da 

Cogerh, Governo Federal 
R$ 1.119.237,86       
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